
 

Página 1 de 60 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2020 
 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA EM LED PARA O MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 
 

 
DATA: 05/10/2020 
 
 
ABERTURA: 20/10/2020 



 

Página 2 de 60 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 87/2020 
 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2020 
 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 
designado pela Portaria nº 02/2020 de 02 de janeiro de 2020, torna público para conhecimento dos 
interessados que fará realizar o processo licitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma 
ELETRÔNICA, sob o n° 87/2020, do tipo menor preço, POR LOTE, às 08h00min (oito) horas do dia 
20 de outubro de 2020, destinado à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA EM LED PARA O MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, 
deste Edital e demais anexos. 
 
1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade Pregão, 
sob a égide da Lei Federal nº 10.520/02, Lei Municipal nº 1.708 de 18 de setembro de 2003, Decreto 
Municipal nº 3262 de 28 de setembro de 2006, Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 
2006, Lei Complementar Municipal nº 18 de 20 de dezembro de 2007 e subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Decreto Federal nº 
10.024/2019, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 07/10/2020, a partir das 08h00min. 
TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 20/10/2020, às 08h00min. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20/10/2020, após às 08h00min. 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 20/10/2020, às 10h00min. 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br. – “Acesso Identificado” 
 
1.3. A apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar todas as normas contidas no 
presente Edital e será considerada evidencia que os equipamentos/produtos ofertados atendem 
integralmente ao descritivo exigido neste edital. 
 
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA EM LED PARA O MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 
 

2.2. Será utilizado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “ABERTO e FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado, nos termos deste Edital. 
 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Banco do Brasil. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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3.2. Poderão participar deste Pregão: 
 

3.2.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto 
da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste Edital e seus Anexos. 

 
3.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste Edital, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório.  
 
3.4. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da lei estadual paranaense n.º 
15.608/2007;  
b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão;  
c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o MUNICÍPIO 
DE CORONEL VIVIDA - PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual Paranaense n.º 
15.608/2007;  
d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência de igual 
sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da Lei Estadual 
Paranaense nº 15.608/2007;  
e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná conforme Lei Federal n.º 
10.520/02, artigo 7º;  
f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei Estadual 
Paranaense n.º 15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/1993;  
g) Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial;  
h) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma;  
j) Após receber a documentação de habilitação das licitantes vencedoras, a equipe de apoio 
fará consulta por meio eletrônico junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e 
ao sítio www.portaldatransparencia.gov.br/ceis, verificando se a mesma foi declarada 
inidônea por algum ente público, caso seja comprovado tal ato, a mesma estará 
impossibilitada de licitar ou contratar com a Administração Pública, e havendo necessidade, 
será juntada cópia do processo administrativo do ente público que declarou a licitante 
inidônea junto ao processo em epígrafe;  
k) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da Constituição 
Federal e da Lei Federal nº 8.666/93, bem como conforme interpretação do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 

 
3.5. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis. 
 
4. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
4.1. Conforme Art. 23 do Decreto Federal nº 10.024/2019, os pedidos de esclarecimentos referentes ao 
processo licitatório serão enviados ao Presidente da Comissão de Licitação, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, através do e-mail: 
licitacao@coronelvivida.pr.gov.br   

 
4.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao Edital. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
mailto:licitacao@coronelvivida.pr.gov.br
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4.1.2. O Presidente da Comissão de Licitação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 
02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do termo de referência e especificações técnicas. 
 
4.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 
4.2. Conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal nº 10.024/2019, qualquer pessoa poderá 
impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através de e-mail no endereço 
eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br, no prazo mencionado. 
  

4.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do termo de referência e especificações técnicas, 
decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 
  
4.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Presidente da Comissão de Licitação, nos autos do processo de licitação. 
 
4.2.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame.  
 
4.2.4. As impugnações enviadas intempestivamente serão desconsideradas. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO  
 
5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.licitacoes-e.com.br.  
 
5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de 
seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao Pregão Eletrônico. 
 
5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de Coronel Vivida - PR responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
 
5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS  
 
6.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
 
 

mailto:licitacao@coronelvivida.pr.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
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6.2. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e 
subsequente encaminhamento da Proposta de Preço exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
até às 08h00min do dia 20 de outubro de 2020 (Horário de Brasília). 
 
6.4. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste 
Edital. 
 
6.5. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por meio de preenchimento da planilha existente no 
sistema Licitações-e, sendo obrigatório o preenchimento das “Marcas”, e “Vl Total” (valor total) do 

lote, sendo dispensável a indicação de marca nos casos de prestação de serviços. A marca dos 
itens 01 a 05 do lote deverá ser preenchida no campo próprio do sistema 
denominado “descrição/observações”. PORÉM NESTE MOMENTO É VEDADO 
IDENTIFICAR O NOME DA EMPRESA QUE ESTÁ APRESENTANDO A PROPOSTA. 
 

6.5.1. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente ser informadas a 
MARCA PARA OS ITENS 01 A 05 que compõe o lote. A não inserção de informações contendo 
a marca, conforme mencionado, dos equipamentos/produtos implicará na desclassificação 
da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
 

6.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital.  
 
6.7. Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso contido na proposta, prevalecerá este 
último, e no caso de discordância entre o valor unitário e total, prevalecerá o primeiro.  
 

6.7.1. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a Licitante. 
 

6.7.2. Não deverá ser anexado juntamente com a 
proposta qualquer documento de habilitação que 
identifique a empresa, sob pena de desclassificação. Os 
documentos de habilitação devem ser inseridos no 
local apropriado. Dúvidas ler manual denominado 
“Documentos de Habilitação” na página inicial do 
licitacoes-e. 

 

6.8. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA INICIAL QUE: 
 
6.8.1. FOR CADASTRADA NO SISTEMA COM VALOR ACIMA DO VALOR MÁXIMO 
ESTABELECIDO NO EDITAL. 
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6.8.2. FOR CADASTRADA NO SISTEMA SEM APRESENTAR A MARCA PARA OS ITENS 01 
A 05, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 6.5. 
 
6.8.3. IDENTIFICAR A EMPRESA, CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL, SUBITEM 8.3. 

 
6.9. Até a data e hora previstas neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico para retirar, 
alterar ou complementar a proposta formulada. A partir do início da sessão pública, não poderão ser 
alteradas ou retiradas as propostas formuladas. 
 
6.10. Uma vez que a licitante seja declarada vencedora do presente pregão, esta deverá encaminhar, 
pelo e-mail fernando@coronelvivida.pr.gov.br com cópia para o e-mail 
fernandoabatti@hotmail.com, cópia da PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA com a descrição 
completa do objeto ofertado, agora identificando a empresa com todos os dados, inclusive bancários (se 
houver) e devidamente assinada pelo seu representante legal, no prazo de 24h (vinte e quatro horas). 
O não envio da proposta de preços via e-mail no prazo estabelecido implicara na desclassificação do 
licitante. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o Pregoeiro 
para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-
mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtudes de problemas no servidor ou 
navegador, tanto do município quanto do emissor. 
 

6.10.1. O original da proposta ou cópia autenticada da mesma deverá ser encaminhada ao Pregoeiro 
do Município de Coronel Vivida-PR, no seguinte endereço: Praça Ângelo Mezzomo, s/nº, Centro, 
Coronel Vivida - PR, CEP 85.550-000, impreterivelmente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do encerramento da etapa de lances. 
 
Obs.: Em razão das medidas de prevenção contra a COVID-19, excepcionalmente no período de 
combate ao vírus,  fica possibilitado o envio da proposta somente via correio eletrônico para o e-mail 
fernando@coronelvivida.pr.gov.br com cópia para o e-mail fernandoabatti@hotmail.com,  no 
mesmo prazo estipulado, dispensando-se o envio da via original. 

 
6.11. A Proposta de Preços do licitante vencedor deverá conter: 
 

6.11.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias consecutivos. As propostas 
que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como 
válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos; 
 
6.11.2. Preço unitário e total por lote, expressos em reais; 
 
6.11.3. Especificação clara do objeto, incluindo a MARCA PARA OS ITENS 01 A 05 de acordo com o 
Anexo I deste Edital; 
 
6.11.4. O prazo de entrega está estabelecido no Anexo I – Termo de Referência. Caso tal prazo seja 
omitido, ou seja, superior ao máximo estipulado, o pregoeiro o entenderá como sendo igual ao 
máximo permitido; 
 
6.11.5. Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, nome 
do banco, o código da agência e o número da conta corrente e praça de pagamento (se houver). 

 
6.12. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitarem às 
especificações deste Edital. 
 

mailto:fernando@coronelvivida.pr.gov.br
mailto:fernandoabatti@hotmail.com
mailto:fernando@coronelvivida.pr.gov.br
mailto:fernandoabatti@hotmail.com
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6.13. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 
 
6.14. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 
 

6.14.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas, apresentem 
irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que apresentem 
quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou preços e vantagens baseados nas 
ofertas das demais licitantes. 
 
6.14.2. Não cadastrarem marca dos itens 01 a 05 na proposta de preços. 
 
6.14.3. Que cadastrarem proposta de preços acima do valor máximo estabelecido no Edital. 
 
6.14.4. Identificaram a empresa.  

 
6.15. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas. 
 
7. DO VALOR MÁXIMO  
 
7.1. O valor máximo total para o presente processo licitatório é de R$ 71.005,56 (setenta e um mil e 
cinco reais e cinquenta e seis centavos). 
 

7.1.1. A disputa será realizada pela unidade LOTE, podendo, se for o caso, ser utilizado a disputa 
simultânea de até 10 lotes, já previsto no sistema eletrônico, devendo a empresa acessar o sistema 
utilizando sua chave/senha por meio do endereço: www.licitacoes-e.com.br. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO  
 
8.1. A partir das 08h00min do dia 20 de outubro de 2020 terá início à sessão pública do Pregão 
Eletrônico nº 87/2020, com a abertura das propostas de preços recebidas e, após análise, início da 
etapa de lances, prevista para as 10h00min, conforme Edital. 
 
8.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.3. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o licitante*. 

 
* É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO 
SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE 
COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 10.024/19, art. 30). 

 
8.3.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
8.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
 
9. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  
 
9.1. Para o objeto licitado, haverá a disponibilização do sistema para a formulação de lances pelas 
Licitantes, cujos procedimentos são explicitados nos subitens a seguir, tendo por amparo legal aqueles 
previstos no Decreto nº 10.024/2019. 
 
9.2. Após a fase de “Classificação das Propostas”, o Pregoeiro dará sequência ao processo de Pregão, 
passando para a fase da “Sessão Pública de Lances”, da qual só poderão participar as proponentes que 
tiveram suas propostas classificadas na fase anterior. 
 

9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes. 
 

9.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 

9.4.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO 
LOTE. 

 
9.5. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
no sistema. 
 
9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 

9.6.1. Na etapa de lances o sistema não permite o registro de valores iguais, mas no momento do 
registro da proposta esta situação pode ocorrer. Ao finalizar a etapa aberta e etapa fechada, caso não 
tenha ocorrido lances para o lote e tenha valores de propostas iguais, o mesmo ficará em situação de 
empate de proposta e será necessário realizar um sorteio público para definir a ordem de 
classificação das propostas. 

 
9.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
9.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
9.9. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  
 

9.9.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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9.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 

9.10.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos subitens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual  
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
9.11. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
 
9.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
9.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
 
9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 
 
9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
9.17. Para fins de cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/2006, as licitantes 
deverão informar no início da sessão pública se estão enquadradas como microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
 

9.17.1. As licitantes deverão informar apenas se estão, ou não, enquadradas na condição de 
microempresa e empresa de pequeno porte. Portanto não poderão identificar-se pela razão social, 
nome fantasia ou quaisquer outras informações não pertinentes ao solicitado. 

 
9.18. Não serão aceitas propostas com preços superiores aos máximos estimados pela municipalidade. 
 
9.19. O descumprimento no disposto no item anterior implicará na desclassificação do licitante. 
 
9.20. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
 
9.21. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
 
9.22. Ao finalizar a etapa dos lances, o sistema automaticamente avaliará se existem microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte (MEs e/ou EPPs) participando do lote do pregão. Se estas forem 
encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas ofertado é até 5% (cinco por cento) maior do 
que a da melhor empresa previamente classificada, desde que esta não seja uma ME ou EPP. Terá o 
direito de ofertar o primeiro lance do desempate, a ME ou EPP que estiver com o preço imediatamente 
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abaixo da primeira empresa previamente classificada. O lance ofertado deve ser obrigatoriamente 
menor que o lance ofertado pela empresa previamente classificada. O fornecedor terá no máximo 5 
(cinco) minutos para ofertar o lance. Se assim não o fizer, então o sistema passará para a próxima ME ou 
EPP melhor classificada, desde que esta atenda aos critérios da LC 123/06. 
 

9.22.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § § 1º e 2º, do art. 44, da Lei 
Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
9.22.2. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será vencedora a 
empresa que apresentar a menor proposta na fase da disputa de preços. 

 
9.23. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. As licitantes terão 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação do pregoeiro no 
sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 
último lance ofertado para o e-mail fernando@coronelvivida.pr.gov.br com cópia para o e-mail 
fernandoabatti@hotmail.com. 
 

O não envio da proposta e se necessário documentos complementares via e-mail no prazo 
estabelecido implicara na inabilitação do licitante. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio 
deverá entrar em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu 
conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtudes de problemas no servidor ou navegador, tanto do município quanto do 
emissor.  

 
Obs.: Em razão das medidas de prevenção contra a COVID-19 não será exigida dos licitantes 
vencedores a proposta e documentação complementar em sua forma original,  ficando possibilitado o 
envio dos mesmos somente via correio eletrônico para o e-mail 
fernando@coronelvivida.pr.gov.br com cópia para o e-mail fernandoabatti@hotmail.com,  no 
mesmo prazo estipulado anteriormente. Cada licitante ficará responsável pela veracidade da 
documentação enviada, conforme Declaração de veracidade e autenticidade dos documentos 
anexados, (modelo no anexo VI). 
 

10. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
10.1. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica antes da 
abertura da sessão pública, a qual será utilizada para apuração quanto a habilitação da empresa 
que apresentou o menor lance. Deverão estar inseridos na plataforma eletrônica os seguintes 
documentos: 
  

10.1.1. Da Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro comercial, para empresa individual;  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;  
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de 
ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou 

mailto:fernando@coronelvivida.pr.gov.br
mailto:fernandoabatti@hotmail.com
mailto:fernando@coronelvivida.pr.gov.br
mailto:fernandoabatti@hotmail.com
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nomeação da diretoria em exercício; 
 
d) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
10.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet no 
máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa 
da SRF nº 200 de 13 de setembro 2002); 
 
b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991; 
 
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito ou 
Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 
 
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débito 
ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do 
Município sede da licitante; 
 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 
expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento denominado "Situação 
de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada para abertura 
dos envelopes e processamento do Pregão; 
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com 
validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta Licitação (www.tst.jus.br/certidao). 
 
10.1.3. Da Qualificação Técnica: 
 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnico 
Profissional, passado por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível com o objeto 
desta licitação, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico do CREA ou do CAU, em 
nome do profissional indicado pela proponente, comprovadamente integrante do quadro atual da 
licitante; 

a.1) Entende-se por compatível com o objeto desta licitação: INSTALAÇÃO DE 
CONTROLADORES ELETRÔNICOS SEMAFÓRICOS, COM COMUNICAÇÃO GPRS/GSM. 
a.2) O(s) profissional(ais) em face do(s) qual(ais) for(em) comprovada(s) a capacidade técnica, 
ficará(ão) obrigado(s) pela execução do serviço, na qualidade de responsável(eis) técnico(s). 
a.3) Caso haja substituição do profissional, tal substituição deverá ser aprovado pela 
Secretaria Municipal da Fazenda do município, devendo para tanto apresentar outro 
profissional detentor de capacidade técnica igual ou superior a do profissional 
apresentado nesta licitação. 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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b) Declaração da proponente indicando o responsável técnico pela execução dos serviços, (modelo 
anexo II) 

b.1) É vedada, sob pena inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico 
por mais de uma proponente. 
 

c) Certidão de registro de Pessoa Física do profissional indicado pela proponente, que irá atuar na 
qualidade de Responsável Técnico, Gerente e Supervisor dos Serviços, expedida pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 
dentro do prazo de validade; 
 

c.1) Deverá ser comprovado VÍNCULO entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a empresa, seja na 
qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; como funcionário, 
através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de trabalho contendo as 
respectivas anotações de contrato de trabalho, constando a admissão até a data de abertura do 
presente edital; ou como contratado, por meio de contrato, ou ainda certidão de registro de 
pessoa jurídica em nome da proponente, onde conste o nome dos profissionais no quadro técnico, 
neste último caso podendo valer-se da mesma Certidão elencada na alínea “d” do subitem 10.1.3, 
não sendo necessário apresentação de cópia do mesmo documento, desde que cumpra as demais 
exigências solicitadas. 
 

d) Certidão de registro de Pessoa Jurídica (proponente) expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu 
prazo de validade;  
 

Observações: 
* Os documentos solicitados nas alíneas “a”, “c” e “d”, do subitem 10.1.3, acima, devem manter correspondência em 
relação aos conselhos e os profissionais. Exemplos: sendo a empresa registrada no CREA o profissional responsável 

técnico deverá ser do CREA ou sendo a empresa registrada no CAU o profissional responsável técnico deve ser do 
CAU. Da mesma forma o Atestado de Capacidade Técnico Profissional deve ser do profissional integrante do 

quadro da empresa e pertencente ao conselho de classe em que a empresa estiver registrada. 
* Considerando o Acórdão nº 1357/2018 – TCU – Plenário, que apoiando-se em julgamento exarado no Acórdão nº 

2126/2016 – TCU – Plenário, que fixou que “É ilegal a exigência de quitação de anuidades do Crea, para fins de 
habilitação, pois o art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade.”, concluiu que: “A 

necessidade de quitação de anuidades do CREA contida no art. 69 da Lei 5.194/66 foi derrogada pela Lei de 
Licitações (Lei 8.666/93), com a exigência apenas da inscrição na entidade profissional competente, 

devendo se interpretar o sistema infraconstitucional à luz dos princípios da ampla concorrência, afastando 
exigências que não sejam indispensáveis.” 

 
e) CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO, expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações – 
ANATEL, comprovando que o sistema de comunicação por GSM/GPRS para controladores de trafego 
está devidamente homologada; 
 
f) A proponente que não for fabricante dos equipamentos denominados “Controladores Eletrônicos 
de Tráfego” deverá apresentar carta de solidariedade ou declaração do fabricante manifestando 
capacidade de fornecimento dos equipamentos e autorizando a empresa proponente a revender e 
comercializar os equipamentos por ela fabricada. 
 
10.1.4. Das Declarações: 
 
a) Declaração de fatos impeditivos, recebimento da documentação e não contratação de menor 
(modelo conforme Anexo III); 
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b) Declaração de enquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme 
previsto no Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. (modelo no Anexo IV). As empresas que não 
se enquadram como microempresa e empresa de pequeno porte, não poderão em nenhuma 
hipótese apresentar esta declaração. 
 
c) Declaração de incompatibilidade negocial (modelo Anexo V); 
 
d) Declaração de veracidade e autenticidade dos documentos anexados, (modelo no anexo VI). 

 
10.1.5. Se, a proposta, as declarações ou qualquer outro documento forem assinadas pelo 
PROCURADOR, deverá ser enviada, junto com os documentos de habilitação: 
 
a) PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, da qual conste poderes específicos para 
representar a empresa diante a administração pública municipal, podendo praticar todos os atos 
pertinentes ao certame. 

 
10.2. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para a abertura 
das propostas deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum caso será concedido 
prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na plataforma eletrônica, bem 
como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de 
comprovação que não sejam as condições exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que 
contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios.” 
 

10.2.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a 
documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEI, mesmo que vencida a data de 
validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista). 
 
10.2.2. Os documentos de habilitação deverão ser inseridos na plataforma eletrônica antes da 
abertura da sessão pública, os quais serão utilizados para apuração quanto a habilitação da 
empresa a qual apresentou o menor lance.  

OBS: As empresas que forem participar em mais de um lote, quando houver, 
deverão anexar na plataforma eletrônica, os documentos de habilitação em 
cada um dos lotes cotados, antes da abertura da sessão. 

 
10.3. Serão aceitas apenas as cópias legíveis, não sendo aceitos documentos cujas datas estejam 
esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas. 
 
10.4. Os documentos exigidos valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 
10.5. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos 
exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
 
10.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
 

10.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.   
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10.7. As certidões expedidas pela Internet e que possuam código para averiguação, estão condicionadas 
à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor, portanto, no caso de apresentação de 
certidões por meio de cópias, estas não precisarão ser autenticadas em cartório. As demais 
documentações deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, no original ou cópia devidamente 
autenticada em Cartório ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 
 
10.8. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos 
para habilitação. 
 
11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
11.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço por LOTE, na 
análise da proposta de preços, será verificado o atendimento de todas as especificações e condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
11.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento da 
Proposta de Preço. 
 
11.3. As propostas que apresentarem preços irrisórios, que impedirem o caráter competitivo do 
certame, que se mostrarem inexequíveis, que não espelharem o custo real do fornecimento ou que não 
atenderem as normas deste Edital, serão desclassificadas. 
 
11.4. Não serão aceitos valores cotados com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula, e, 
obrigatoriamente, estes números deverão ser superiores a zero. 
 
11.5. Para fins de julgamento das propostas, será observado o disposto no Art. 44 da lei Complementar 
123/2006, em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, da seguinte forma: 
 

11.5.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
 
a) Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço.  
 
b) O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 
c) A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma: 

 
c.1) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
 
c.2) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no 
subitem c.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de 
empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 
d) No caso de empate, após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada, dentro do limite estabelecido no item 11.5.1.a, será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, por item, sob pena de preclusão. 
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11.6. A classificação e o julgamento das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, podendo 
desclassificar as propostas em desacordo com este Edital ou ainda, que se revelarem manifestamente 
inexequíveis, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 
 
11.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, se o licitante desatender às exigências da 
fase de habilitação ou se houver recusa da primeira classificada em confirmar sua proposta, o pregoeiro 
examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua 
habilitação, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta, ou lance 
que atenda às normas do Edital. 
 
11.8. Ocorrendo as situações previstas no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante 
posteriormente classificado para que seja obtido preço melhor. 
 
11.9. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas de caráter 
formal que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
 
11.10. Após a análise da proposta de menor preço, comprovado o atendimento às exigências fixadas 
neste Edital e aos requisitos da habilitação, o licitante será declarado vencedor. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a intenção 
de interpor recurso, por meio do próprio sistema, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, 
imediatamente posteriores à declaração do vencedor da disputa pelo Pregoeiro. Tal manifestação terá 
que conter a síntese das razões que o motivaram, sendo obrigatório a apresentação das razões ao 
Pregoeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data de manifestação e devidamente 
protocolados na Prefeitura Municipal, localizada na Praça Angelo Mezzomo, s/n, centro ou através do e-
mail licitacao@coronelvivida.pr.gov.br, no horário compreendido entre 08:00 a 17:30 horas nos dias 
úteis.  A licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de 
interpor recurso desta forma.  
 
12.2. Na hipótese do item 12.1, ficam os demais participantes intimados a apresentar contrarrazões, em 
igual prazo, que começará a correr ao término do prazo do recorrente. 
 
12.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 
pregoeiro examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, 
devidamente informado à autoridade competente para decisão.  
 
12.4. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
12.5. O acolhimento do recurso, pela autoridade competente, implicará, tão somente, na invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recorrer, a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo 
à autoridade competente para a homologação. 
 
12.7. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  
 

mailto:licitacao@coronelvivida.pr.gov.br
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12.8. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) dias úteis 
para:  
 

12.8.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido;  
 
12.8.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;  
 
12.8.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;  

 
12.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.  
 
12.10. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 
 
12.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida – Estado do Paraná, à Praça Ângelo Mezzomo, 
s/nº, centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:30h (oito horas e trinta minutos) às 
11:30h (onze horas e trinta minutos) e das 13:30 h (treze horas e trinta minutos) às 17:00h (dezessete 
horas). 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada sempre que não houver manifestação dos 
participantes no sentido de apresentar recurso. 
 
13.2. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão dos mesmos. 

 
13.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só podendo ser 
efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a regularidade de todos os 
procedimentos adotados. 
 
13.4. A autoridade competente: 
 

13.4.1. Deverá anular o presente Pregão, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 
 
13.4.2. Poderá revogar o presente Pregão, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 
13.4.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração, 
ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
13.4.4. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 

14. DA CONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO 
 
14.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município convocará o 
licitante vencedor para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o termo de contrato, sob pena de 
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decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e das demais sanções no 
art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

14.1.1. O Município de Coronel Vivida, conforme o caso, designará um gestor ou fiscal, para 
acompanhar a execução das obrigações contratuais. 
 
14.1.2. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou seu preposto 
habilitado. 
 
14.1.3. O responsável pela empresa ou seu preposto habilitado, deverá assinar o contrato na Divisão 
de Licitações do Município de Coronel Vivida. 
 
14.1.4. Opcionalmente, o contrato poderá ser enviado via e-mail à empresa para que seja colhida a 
assinatura do responsável, ou preposto habilitado, para posterior encaminhamento ao Município de 
Coronel Vivida. 
 

14.1.5. Caso, a empresa vencedora for sediada em outra jurisdição e, 
consequentemente, inscrita no CREA ou CAU de origem, deverá apresentar, para 
assinatura do contrato, visto junto ao CREA ou CAU do Estado licitante. 
 

14.2. O Município de Coronel Vivida, poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e 
condições estabelecidos no item 14.1., convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 
classificação, para negociar diretamente com a proponente melhor classificada, de conformidade com o 
presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
14.3. O prazo de que trata o item 14.1. poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o art. 57, 
§§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
14.4. Qualquer alteração contratual, seja relativa a prazo, quantitativa (acréscimo ou supressão) ou 
qualitativa, deverá ser devidamente entregue ao Departamento de Saúde com antecedência, sob pena de 
indeferimento.  
 
14.5. Poderá ser solicitada a Contratada, a qualquer tempo, demonstração da composição dos custos dos 
produtos, equipamentos e serviços contratados. 
 
14.6. Farão parte integrante do contrato o presente edital e seus anexos, bem como os documentos 
constantes do processo e que tenham servido de base para a presente licitação e para a formulação do 
contrato. 
 
14.7. O contrato se regerá pelas cláusulas e disposições nele constantes, pelas demais disposições 
constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, bem como pelas demais 
disposições legais aplicáveis à espécie do objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e 
mesmo que no Edital ou na minuta de contrato não mencionados. 
 
14.8. A Administração deverá providenciar a publicação resumida do instrumento de contrato e de seus 
eventuais aditamentos, por força da disposição contida na Lei nº 8.666/93. 
 
14.9. O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses da data de assinatura. 
 



 

Página 18 de 60 

 

14.10.  Os prazos de entrega e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da Administração, tendo 
por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
14.11. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, firmados através de 
termo aditivo. 
 

14.11.1. A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação do departamento 
contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento inicialmente contratado, 
sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que não altere o valor do contrato, sob 
pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato. 

 
14.12. A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do 
objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e 
fundamentada. 
 
14.13. A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer produto, equipamento e/ou serviço 
que não atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados inadequados. 
 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, salvo 
prévia e expressa autorização do contratante. 
 
15.2. Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a subcontratada obrigada 
a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de idoneidade, exigidos da 
empresa vencedora na fase de habilitação. 
 
15.3. Autorizada qualquer das hipóteses retro, a contratada permanecerá solidariamente responsável 
pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Contrato e no Edital. 
 
16. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, DA GARANTIA E DEMAIS PRAZOS 
 
16.1. Os prazos, local e condições de entrega e recebimento estão fixados detalhadamente no item 6 do 
Termo de Referência – Anexo I e Anexo I-A do presente e devem ser rigorosamente observados pelos 
licitantes para a formulação das propostas. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
17.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência contratual, 
informando a contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
 
17.2. Executar a entrega dos materiais/grupos focais a LED, em estrita conformidade com as 
especificações, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas 
condições estabelecidas. 
 
17.3. Os materiais entregues deverão estar em conformidade com as normas técnicas, em 
especial ABNT e INMETRO em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e 
especificações conforme a descrição solicitada, as especificações, bem como, qualidade na apresentação 
e acabamento dos materiais. 
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17.4. Executar a entrega do objeto com pontualidade, atendendo a todas as condições estabelecidas. 
 
17.5. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a 
ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega dos materiais/grupos focais a LED, 
solicitados. 
 
17.6. Responsabilizar-se pela entrega do objeto, respondendo por danos e desaparecimentos de bens 
materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos à Contratante e a 
terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta 
atitude de acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei nº 8.666/93, 
independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
17.7. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

 
17.8. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessária. 

 
17.9. Garantir a qualidade dos materiais empregados, devendo reparar, corrigir, remover, substituir às 
suas expensas, no total ou em parte, os materiais e/ou serviços prestados que se verificarem vícios, 
defeitos, incorreções ou má qualidade no serviço realizado, observando o limite máximo de 30 (trinta) 
dias. 
 
17.10. Cumprir demais obrigações constantes do presente Edital, anexos e contrato. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
18.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA. 
  
18.2. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
 
18.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade.  
 
18.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
18.5. Acompanhar a entrega do objeto contratado, efetuado pela CONTRATADA, podendo intervir 
durante a sua entrega, para fins de ajustes ou suspensão de fornecimento. 
 
18.6. Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à 
entrega do objeto da contratação. 
 
18.7.  Fiscalizar o fornecimento e instalação, por meio do Fiscal e Gestor do contrato ou servidor, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e instalação e de tudo dará ciência 
à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
18.8. Realizar rigorosa conferência das características dos equipamentos e produtos entregues e 
instalados, por meio do Fiscal e Gestor do contrato ou servidor, somente atestando os documentos da 
despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega 
a que se referirem. 
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18.9. O Departamento de Administração será responsável pela pratica de todos os atos de controle do 
contrato.  
 
18.10. Cumprir demais obrigações constantes do presente Edital, anexos e contrato. 
 
19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
19.1. O preço ajustado será pago, através da Tesouraria do Município, diretamente em conta corrente 
bancária em nome do favorecido, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a entrega da nota 
fiscal eletrônica, sua conferencia e aceitação pelo Departamento Responsável. 

 
19.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a data de sua apresentação 
válida. 
 
19.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da CONTRATADA. 
 
19.4. Considerando a Norma de Procedimento Fiscal nº 067/2010 de 27 de Agosto de 2010, o item 6 da 
Normas de Procedimentos Fiscais nº 095/2009 passa a vigorar com a seguinte redação:  

 
“6. Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à 
Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: 
6.1. destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e 
sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 
6.2. com destinatário localizado em unidade da Federação diferente daquela do emitente; 
6.3.  de comércio exterior.” 

 
19.5. Empresas que não apresentarem nota fiscal eletrônica conforme orientações acima 
descritas terão seus pagamentos retidos até a apresentação da nota fiscal eletrônica, de acordo 
com normatização exarada pela Receita Estadual. 
    
20. DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
 
20.1. Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão por 
conta das dotações orçamentárias especificas abaixo: 
    

OR/UN UNIDADE 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTE DE 
RECURSOS 

CÓDIGO 
REDUZIDO 

03/01 Administração S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.075 3.3.90.30.44 509 5413 
03/01 Administração S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.075 3.3.90.39.17 509 5414 
03/01 Administração S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.075 4.4.90.52.99.99 509 5416 

 
20.2. A contratação, objeto deste edital, será custeada com recursos do Fundo Municipal de Trânsito, já 
disponíveis na fonte 509. Declaramos ainda que estas despesas não comprometerão a obrigatoriedade 
de aplicação mínima legal em saúde e educação. 
 
21. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
21.1. O Contratante reserva-se o direito de cobrar da CONTRATADA e a CONTRATADA obriga-se a 
fornecer ao Contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o objeto, bem como a 
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facilitar ao Contratante a fiscalização das entregas dos produtos e equipamentos ora contratados e 
instalados. 
 
21.2. O Contratante reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os produtos, equipamentos e 
serviços contratados e, ainda, aplicar multa ou rescindir o contrato, caso a CONTRATADA desobedeça 
quaisquer das cláusulas estabelecidas em contrato. 
 
21.3. A fiscalização do Contratante não diminui ou substitui as responsabilidades da CONTRATADA, 
decorrente de obrigações aqui assumidas. 
 
21.4. Conforme Portaria nº 08/2018, caberá à gestão de contrato ao Secretário Municipal da Fazenda 
Noemir José Antoniolli, nomeado através do Decreto nº 6.810 de 27 de maio de 2020, ao qual compete 
todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas em contrato. 
 
21.5. A fiscalização ficará a cargo do Departamento de Administração, cabendo a fiscalização, à 
servidora municipal Sra. Mari de Jesus Reis Lazzari, designada pelo Decreto nº 6835 de 27 de maio de 
2020, o acompanhamento da execução do objeto, informando ao gestor às ocorrências que possam 
prejudicar o bom andamento do contrato. 
 
21.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 
de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
 
21.7. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, as 
quais não implicarão corresponsabilidade do Contratante ou do servidor designado para a fiscalização.  
 
21.8. Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos, equipamentos e/ou serviços 
considerados inadequados.  
 
21.9. Por força do contido no art. 68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por ocasião da assinatura do 
contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para representá-la sempre que for 
necessário. 
 
22. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 
22.1. Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 
 
22.2. Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e demonstrar 
documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, 
II, “d”, da Lei nº 8.666/93. 

 
22.2.1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

 
22.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da 
Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 
 
22.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da 
Lei 8.666/93. 
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22.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo 
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
 
23.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar 
e contratar com o Município de Coronel Vivida – PR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a pena. 
 
23.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Município e no caso de 
suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais 
cominações legais. 
 
23.3. No caso de inadimplemento, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 
 

23.3.1. Advertência; 
 
23.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
 
23.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 
cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura; 
 
23.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 
 
23.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
23.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 23.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 23.3.2, 23.3.3 e 23.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em 
caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do 
interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
23.4. As sanções previstas nos itens 23.3.1, 23.3.4 e 23.3.5, poderão ser aplicadas conjuntamente com os 
itens 23.3.2 e 23.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 
23.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 23.3, reserva-se ao órgão contratante o direito de 
optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 
comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação – CPL, para as providências cabíveis. 
 
23.6. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
23.7. A aplicação das penalidades previstas neste item é de competência exclusiva do Município de 
Coronel Vivida – PR. 
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24. DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
 
24.1. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei nº 8.666/93, o 
Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir unilateralmente o contrato, na 
forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar à contratada as sanções previstas no 
artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
24.2. O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei nº 8.666/93. 
 
24.3. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou prazo de 
garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 
 
25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
 
25.1. Estabelece as práticas vedadas aos licitantes e contratadas, ensejando sanções pelo 
descumprimento deste item em todos os contratos celebradas com a Administração Pública Municipal. 

 
25.1.1.  Os licitantes devem e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, para os propósitos deste item, 
definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução do contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou 
sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “pratica coercitiva”: prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo 
incorreto as ações da parte. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o MUNICÍPIO promover inspeção. 

 
25.2. Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para adjudicação ou 
seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou seus 
empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato em questão. 
 
25.3. Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, consultores e 
prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao MUNICÍPIO ou qualquer pessoa por 
este indicada inspecionar todas as contas, registros e outros documentos referentes à licitação e à 
execução do Contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria designada pelo MUNICÍPIO. 
 
25.4. Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas pertinentes e 
previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou pessoa 
física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, no decorrer 
da licitação ou na execução do contrato, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 
cíveis. 
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26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pelo Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação, com base à legislação que se aplica à modalidade Pregão, sob a égide da Lei nº 
10.520/02, Decreto Municipal nº 3262 de 28 de setembro de 2006 e subsidiariamente, no que couber, 
as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
26.2. Fica assegurado ao Município de Coronel Vivida - PR o direito de no interesse da Administração, 
anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
26.3. A participação neste Pregão implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e 
observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de recurso. 
 
26.4. Não havendo expediente na data fixada para a abertura da sessão da licitação, ou ocorrendo 
qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
26.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, 
durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
 
26.6. Caso seja necessária a interrupção da sessão, os autos do processo ficarão sob a guarda do 
Pregoeiro, que designará nova data para a continuação dos trabalhos. 
 
26.7. Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à contratação do objeto são as 
definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do Consumidor), em vigor e 
alterações subsequentes.  
 
26.8. Considerando o disposto no Art. 3º da Lei nº 13.726 de 08 de outubro de 2018 visando a 
desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de competência do 
município, se, a empresa optar pela conferência através do agente administrativo, caberá a este: 

I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com aquela 
constante do documento de identidade do signatário ou com a assinatura constante do contrato 
social da empresa, ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua 
autenticidade no próprio documento; 
II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação 
entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 
III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia autenticada pelo 
próprio agente administrativo. 

 
26.9. O presente Edital e seus Anexos, estarão a disposição dos interessados, gratuitamente, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação do Município de Coronel Vivida, sito à Praça Ângelo Mezzomo, s/nº, 
Centro, Coronel Vivida-PR, durante os dias úteis, das 08:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas 
nas páginas web do Município de Coronel Vivida – endereço www.coronelvivida.pr.gov.br; do Banco do 
Brasil – endereço www.licitacoes-e.com.br. 
 
 

http://www.coronelvivida.pr.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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27. DOS ANEXOS 
 
27.1. Constituem anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de transcrição, os 
seguintes documentos: 

Anexo I – Termo de referência. 
Anexo I-A – Especificações técnicas. 
Anexo II – Modelo de declaração de responsabilidade técnica. 
Anexo III – Modelo de declaração de fatos impeditivos, recebimento da documentação e não 
contratação de menor. 
Anexo IV – Modelo de declaração de ME ou EPP. 
Anexo V – Declaração incompatibilidade negocial. 
Anexo VI – Modelo de declaração de veracidade e autenticidade dos documentos anexados. 
Anexo VII – Modelo de proposta de preços. 
Anexo VIII - Minuta do contrato. 

 
Coronel Vivida, 05 de outubro de 2020. 

 
 
 
 
 
 

ADEMIR ANTONIO AZILIERO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto do presente termo de referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA EM LED PARA O 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento e instalação de 
produtos e equipamentos semafóricos, conforme condições e demais especificações estabelecidas neste 
termo de referência, para todos os fins e efeitos.  
 
2.2. Os semáforos de sistema analógico utilizados no Município de Coronel Vivida há mais de duas 
décadas, tendo em vista que as peças para manutenção não são mais produzidas, assim os mesmos vem 
causando transtornos aos munícipes que utilizam as vias, os novos equipamentos visam garantir a 
fluidez do trânsito, proporcionando ótimos resultados de interação entre os condutores dos veículos de 
forma dinâmica e, trazendo aos condutores uma maneira mais segura na tomada de  decisões no 
momento  de parar ou prosseguir, contribuindo assim para a redução de acidentes. 
 
2.3. O objetivo e interesse da Administração Municipal é adquirir 8 (oito) grupos focais semafóricos 
principais, todos a LED, assumindo o encargo da responsabilidade em oferecer o que há de melhor no 
avanço tecnológico, em termos de controle de tráfego urbano. 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS DOS ITENS: 
 
3.1. O objetivo desta descrição visa estabelecer os requisitos técnicos mínimos detalhado, bem como 
parâmetros e documentação necessária para o controle qualitativo, quanto a aquisição de produtos e 
equipamentos semafóricos que serão destinados para instalação em vias públicas do Município de 
Coronel Vivida-PR.  
 

Lote Item Qtde Unid 
CÓD. 

PMCV 
Descrição 

Valor 
unitário 

máximo R$ 

Valor total 
máximo R$ 

1 

1 2 und 21066 

CONTROLADOR SEMAFÓRICO 4 FASES, 2 
POTENCIAS CONVENCIONAIS PARA LED´S, COM 
BORNEIRAS PARA ATE 4 FASES/2 POTENCIAS, 

COM 01 TOMADA AUXILIAR, PREPARADO PARA 
FIXAÇÃO EM PEDESTAL 

12.701,15 25.402,30 

2 4 und 21067 

GRUPO FOCAL REPETIDOR EM 
POLICARBONATO 3 X 200 MM, COM LED'S, 
PREPARADO PARA FIXAÇÃO EM COLUNA 

VERTICAL 

1.546,00 6.184,00 

3 8 und 21068 
GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PRINCIPAL, 

MODELO "T", COM MÓDULOS A LED, NAS CORES 
VERMELHA, AMARELA E VERDE, PREPARADO 

2.190,28 17.522,24 
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PARA SER FIXADO EM BRAÇO PROJETADO 

4 100 mt 19372 CABO PP 2X4,00MM, 0,6/1KV PRETO 7,61 761,00 

5 360 mt 21069 
CABO CONDUTOR PP 4X1,5MM² PARA LIGAÇÃO 
DO GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU REPETIDOR 

6,60 2.376,00 

SERVIÇOS 

6 2 und 21070 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO AÉREA E 

CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
SEMAFÓRICOS. 

9.380,01 18.760,02 

VALOR MÁXIMO TOTAL DO LOTE 01 71.005,56 

 
(setenta e um mil e cinco reais e cinquenta e seis centavos) 

 

3.2. Deverão ser observadas todas as especificações técnicas conforme o 
ANEXO I-A. 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
4.1. Declaração indicando o responsável técnico pela execução dos serviços; 
 
4.2. Certidão de Registro da empresa e do Técnico emitida pelo Conselho de Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) ou Conselho Regional de Arquitetura (CAU), dentro do prazo de validade. 
 
5. JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE: 

 
5.1. Será necessário para substituição dos antigos semáforos um total de 8 (oito) grupos focais 
semafóricos principais, conforme disposto nas normas do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, nas 
Resoluções Complementares e na NBR 15.889/2019, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT. 
 
5.2. A quantidade pretendida virá suprir as necessidades de substituição de todos os antigos semáforos, 
com vida útil que comprometiam a elevação dos custos de manutenção e sua funcionalidade 
desqualificada e não confiável, portanto, os cruzamentos contemplados nesse item são: 

a) Rua Romário Martins X Rua Brigadeiro Rocha Loures/Rua Dr Claudino dos Santos. 
b) Av Generoso Marques X Rua Romário Martins/Rua Clevelândia. 

 
6. CONDIÇÕES DE ENTREGA, GARANTIA E DEMAIS PRAZOS 
 
6.1. Os pedidos serão executados mediante solicitação formal da contratante, por meio de Nota de 
Empenho. 

 
6.2. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá um prazo de até 15 (quinze) dias para 
efetuar a entrega do objeto solicitado. 

 
6.3. Os materiais/grupos focais a LED deverão ser entregues, instalados e programados, nos locais 
indicados no item 5.2 deste termo. 

 
6.4. A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na Nota de Empenho, não sendo permitidas 
entregas parceladas, salvo se autorizado pela contratante, sob pena de devolução dos materiais 
incompletos, bem como aplicação das penalidades previstas no edital. 
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6.5. A contratada deverá garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos por um período mínimo 
de 12 (doze) meses. 
 
6.6. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues conforme descrição do item ganho, 
correndo por conta da CONTRATADA as despesas de transporte, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários decorrentes do fornecimento.  
 
6.7. O Município de Coronel Vivida reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo com o 
previsto neste instrumento convocatório, podendo aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

 
6.8. A CONTRATADA é obrigada a substituir, imediatamente e às suas expensas, produtos em que se 
verifiquem irregularidades. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência contratual, 
informando a contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
 
7.2. Executar a entrega dos materiais/grupos focais a LED, em estrita conformidade com as 
especificações, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas 
condições estabelecidas. 
 
7.3. Os materiais entregues deverão estar em conformidade com as normas técnicas, em especial 
ABNT e INMETRO em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e 
especificações conforme a descrição solicitada, as especificações, bem como, qualidade na apresentação 
e acabamento dos materiais. 
 
7.4. Executar a entrega do objeto com pontualidade, atendendo a todas as condições estabelecidas. 
 
7.5. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a 
ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega dos materiais/grupos focais a LED, 
solicitados. 
 
7.6. Responsabilizar-se pela entrega do objeto, respondendo por danos e desaparecimentos de bens 
materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos à Contratante e a 
terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta 
atitude de acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei nº 8.666/93, 
independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
7.7. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

 
7.8. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessária. 

 
7.9. Garantir a qualidade dos materiais empregados, devendo reparar, corrigir, remover, substituir às 
suas expensas, no total ou em parte, os materiais e/ou serviços prestados que se verificarem vícios, 
defeitos, incorreções ou má qualidade no serviço realizado, observando o limite máximo de 30 (trinta) 
dias. 
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7.10. Cumprir demais obrigações constantes do presente Edital, anexos e contrato. 
 
 
8. FORMA DE PAGAMENTO 
 
8.1. O preço ajustado será pago, através da Tesouraria do Município, diretamente em conta corrente 
bancária em nome do favorecido, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a entrega da nota 
fiscal eletrônica, sua conferencia e aceitação pelo Departamento Responsável. 

 
8.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a data de sua apresentação 
válida. 
 
8.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da CONTRATADA. 
 
8.4. Considerando a Norma de Procedimento Fiscal nº 067/2010 de 27 de Agosto de 2010, o item 6 da 
Normas de Procedimentos Fiscais nº 095/2009 passa a vigorar com a seguinte redação:  

 
“6. Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à 
Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: 
6.1. destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e 
sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 
6.2. com destinatário localizado em unidade da Federação diferente daquela do emitente; 
6.3.  de comércio exterior.” 

 
8.5. Empresas que não apresentarem nota fiscal eletrônica conforme orientações acima descritas 
terão seus pagamentos retidos até a apresentação da nota fiscal eletrônica, de acordo com 
normatização exarada pela Receita Estadual. 
 
 
9. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
 
9.1. O Contratante reserva-se o direito de cobrar da CONTRATADA e a CONTRATADA obriga-se a 
fornecer ao Contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o objeto, bem como a 
facilitar ao Contratante a fiscalização das entregas dos produtos e equipamentos ora contratados e 
instalados. 
 
9.2. O Contratante reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os produtos, equipamentos e 
serviços contratados e, ainda, aplicar multa ou rescindir o contrato, caso a CONTRATADA desobedeça 
quaisquer das cláusulas estabelecidas em contrato. 
 
9.3. A fiscalização do Contratante não diminui ou substitui as responsabilidades da CONTRATADA, 
decorrente de obrigações aqui assumidas. 
 
9.4. Conforme Portaria nº 08/2018, caberá à gestão de contrato ao Secretário Municipal da Fazenda 
Noemir José Antoniolli, nomeado através do Decreto nº 6.810 de 27 de maio de 2020, ao qual compete 
todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas em contrato. 
 
9.5. A fiscalização ficará a cargo do Departamento de Administração, cabendo a fiscalização, à servidora 
municipal Sra. Mari de Jesus Reis Lazzari, designada pelo Decreto nº 6835 de 27 de maio de 2020, o 



 

Página 30 de 60 

 

acompanhamento da execução do objeto, informando ao gestor às ocorrências que possam prejudicar o 
bom andamento do contrato. 
 
9.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 
de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
 
9.7. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, as 
quais não implicarão corresponsabilidade do Contratante ou do servidor designado para a fiscalização.  
 
9.8. Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos, equipamentos e/ou serviços 
considerados inadequados.  
 
9.9. Por força do contido no art. 68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por ocasião da assinatura do 
contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para representá-la sempre que for 
necessário. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Página 31 de 60 

 

ANEXO I-A – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 
1 DAS ESPECIFICAÇÕES 
 
1.1 CONTROLADOR SEMAFÓRICO 
 

1.1.1 Características gerais 
1.1.1.1 O equipamento deverá ser eletrônico, baseado em microprocessador, utilizando apenas 
componentes em estado sólido, inclusive para os elementos de comutação das lâmpadas/módulos 
de LED dos semáforos.  
1.1.1.2 O controlador eletrônico de tráfego deverá ser flexível e modular, permitindo expansões.  
1.1.1.3 Será admitida a estratégia de controle por intervalos luminosos. 
1.1.1.4 Na presente especificação, os requisitos foram descritos considerando-se que a estratégia 
adotada seria a de controle por estágios. Portanto, no caso de uma proposta baseada em outra 
estratégia de controle, a mesma deverá ser capaz de viabilizar todos os requisitos funcionais que 
estão sendo determinados para a estratégia de controle por estágios. 
1.1.1.5 Desde que os requisitos funcionais sejam atendidos, não haverá predileção por uma ou 
outra estratégia. 
1.1.1.6 O controlador deverá ser capaz de trabalhar associado pelo menos a 04 (quatro) seções de 
detecção em modo atuado. As programações devem ser caracterizadas por um conjunto de 
tempos para cada cor semafórica, dos modos de operação e tabela dos horários de troca de planos. 

 
1.1.2 Modos de operação 
Os controladores deverão ter no mínimo os seguintes modos de operação: 

1.1.2.1 Intermitente: A cor dos semáforos de veículos, na condição de intermitente, deverá ser 
amarelo intermitente e os de pedestres entre vermelho intermitente ou desligado. 
1.1.2.2 Manual: As trocas de estágios são estabelecidas por atuação manual no painel do 
controlador, sempre mantendo, para efeito de segurança, os valores de verde mínimo. 
1.1.2.3 Fixo: O controlador deve seguir uma programação interna, mantendo tempos fixos 
especificados pelo plano de tráfego vigente no momento. O controlador deverá obedecer a um 
plano de sincronização estabelecido ao nível de um grupo de cruzamentos. A sincronização dos 
controladores deverá ser assegurada através da sincronização dos relógios internos dos CLs 
(controladores locais). Os relógios deverão ser sincronizados via rede de comunicação GPRS/GSM 
e ETHERNET, caso centralizado. Todo controlador deverá manter armazenados os dados dos 
planos, bem como os horários para troca dos planos. 
1.1.2.4 Atuado: O equipamento deverá funcionar conectado à detectores (laços indutivos ou 
virtuais e/ou botoeiras) e executar uma lógica interna de funcionamento, que permita distribuir o 
tempo de verde de acordo com a demanda de tráfego. O ciclo deverá ser variável ou fixo. O ciclo 
fixo deve ser implementado para casos onde além da atuação, é necessária a sincronização. 
 

1.1.3 Sequência de cores 
1.1.3.1 O Controlador deverá permitir a seguinte sequência de cores para semáforos de veículos: 

verde - amarelo - vermelho - verde 

1.1.3.2 Para os semáforos de pedestres a sequência será: 

verde - vermelho intermitente - vermelho - verde 

1.1.3.3 A comutação dos sinais deverá ser executada sem que ocorram intervalos com situações 
visíveis de luzes apagadas ou de verdes conflitantes, ou com "embandeiramento" (duas ou mais 
cores do semáforo acesas ao mesmo tempo). 
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1.1.3.4 O período de entre verdes do controlador deverá ter a seguinte composição: 
Para fases veiculares: 

verde – amarelo - vermelho - verde 

1.1.3.5 O período entre verdes coincide com o tempo de amarelo, acrescido do tempo de bloqueio 
geral, isto é, vermelho para todas as fases conflitantes. 
Para as fases de pedestres: 

verde - vermelho intermitente - vermelho – verde 

 
1.1.4 Descrição funcional 

1.1.4.1 Modo Manual: Para operação manual, o operador deverá acionar um sistema (chave, 
botão ou introduzir um plug) especial no painel do Controlador. A partir deste momento, as 
mudanças de estágio estarão condicionadas ao operador, respeitando as condições de segurança, 
previamente programadas no controlador. 
1.1.4.2 Modo Intermitente: O equipamento deverá possuir um circuito independente chamado de 
Módulo Intermitente por Hardware. Deverão fazer parte deste módulo as contatoras para 
chaveamento de segurança dos circuitos dos focos verdes dos Módulos de Potência. Este estado 
colocará todos os grupos focais veiculares da interseção em amarelo ou vermelho intermitente, e 
os de pedestres poderão ser desligados ou colocados em vermelho piscante. Este estado poderá 
ser atingido como segue: 

a) Requisição através da chave no painel de facilidades; 
b) Falha do controle por hardware ou software; 
c) Quando a situação de verdes conflitantes for detectada. Esta detecção, por motivos de 
segurança, deverá ser feita de duas formas, uma por Hardware e outra por Software. 
d) Requisição através de um horário pré-programado no controlador. 
e) Requisição externa através de comando da central. 
1.1.4.2.1 A frequência de intermitência deverá ser de 1 Hz, sendo 0,5 seg. de lâmpada acesa e 
0,5 seg. de lâmpada/módulo apagada. 
1.1.4.2.2 A condição de intermitente deverá continuar funcionando mesmo sem a presença 
da placa UCP (Unidade Central de Processamento) e dos módulos de potência. 

1.1.4.3 Modo Fixo: O controlador em modo fixo deverá operar de acordo com os valores 
previamente programados. Cada plano de tráfego desta programação se caracteriza por um 
conjunto fixo de tempos. O controlador operando neste modo deve oferecer as seguintes 
possibilidades: 

a) Armazenamento independente de pelo menos 15 (quinze) planos de tráfego, sendo um 
deles intermitente. 
b) Armazenamento independente de no mínimo 40 (quarenta) eventos de mudanças de 
planos diário da tabela de horários, cada um podendo ser programado em dia(s) da semana, 
hora, minuto e segundo como segue: 
c) Até 15 (quinze) estágios, no caso que o controlador opere segundo estratégia de estágios 
ou 30 (trinta) intervalos caso em que o controlador opere segundo estratégia de intervalos. 
d) Até 8 (oito) grupos semafóricos veiculares e mais 8 (oito) grupos semafóricos de 
pedestre. 
e) Deverá ser possível impor um plano, simultaneamente, para todos os controladores de 
uma rede (inclusive para o próprio controlador-mestre), a partir de um controlador qualquer 
da mesma rede, através de um comando específico. 
f) As defasagens dos planos deverão ser garantidas mesmo quando o plano for imposto. 
1.1.4.3.1 O controlador deverá poder ser programado com os seguintes parâmetros: 
a) tempo de verde (por fase e plano) - 01 seg. à 200 seg., em passos de 1 seg. 
b) tempo de amarelo (por fase) - 01 seg. à 14 seg., em passos de 1 seg. 
c) tempo de bloqueio geral (por fase) - 01 seg. à 14 seg., em passos de 1 seg. 
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d) fases de pedestres 
e) estágios dependentes de demanda 
1.1.4.3.2 O tempo do ciclo de cada plano será determinado pela somatória dos tempos de 
verde + vermelho intermitente + amarelo + bloqueio geral de todas as fases ativas. 
1.1.4.3.3 A temporização das fases, para qualquer um dos planos deverá ser derivado de um 
relógio digital controlado por um cristal ou sincronizado à frequência da rede. O relógio de 
cada controlador será atualizado automaticamente via GPS, através de rede de comunicação 
de dados. 
1.1.4.3.4 No caso de falta de energia elétrica, os ajustes e tempos dos planos, bem como 
horários de troca de planos, deverão ser mantidos numa memória não volátil. 

1.1.4.4 Modo Atuado: O controlador deverá ter o princípio de funcionamento baseado nas 
variações de tempo de verde, associado a um determinado estágio de sinalização entre um valor 
mínimo e um valor máximo, ambos programáveis. A partir da duração mínima de verde, serão 
adicionadas extensões de verde, acionadas pela detecção de veículos nas faixas de tráfego com 
direito de passagem ou demanda de pedestres através de botoeira. 

1.1.4.4.1 Vencido o tempo de extensão deverá ficar registrado o pedido das solicitações que 
não foram atendidas. 
1.1.4.4.2 Neste modo o controlador poderá ter ciclos fixos ou variáveis. O ciclo fixo poderá 
ser usado em casos onde além da atuação seja necessária a sincronização entre vários 
controladores. 
1.1.4.4.3 Deverá ser possível programar estágios “normais” (indispensáveis) que ocorrerão 
sempre em todos os ciclos, enquanto os estágios dispensáveis deverão ser omitidos no ciclo 
em que não houver registro de demanda (através de detectores veiculares ou de detectores 
de pedestres) na memória do controlador. 
1.1.4.4.4 Cada estágio deverá poder ser configurado, para cada plano, em uma das seguintes 
possibilidades (salvo o primeiro estágio que será do tipo “normal”): 
a) estágio dependente de demanda (dispensável) fixo. 
b) estágio dependente de demanda (dispensável) variável. 
c) estágio normal (indispensável) fixo. 
d) estágio normal (indispensável) variável. 
1.1.4.4.5 O controlador deverá permitir lógicas de detecção diferente para cada plano, 
associando detectores a estágios diferentes. 
1.1.4.4.6 Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuir a opção para implantação 
dos módulos detectores, os quais deverão ser do tipo "plug-in".  
1.1.4.4.7 Os Controladores Eletrônicos Tráfego deverão respeitar as seguintes configurações 
mínimas, (controladores de 4 fases): 
a) 02 entradas de contatos secos (botoeiras ou sistemas de vídeo-detecção), com 
possibilidade de expansão até 16;  
b) 04 entradas de detectores de loops (laços indutivos), com possibilidade de expansão até 
16; 
c) 01 entrada de detector seletivo com possibilidade de expansão até 04. 
1.1.4.4.8 As entradas de botoeiras deverão ser isoladas por acoplamento óptico. 
1.1.4.4.9 Os controladores deverão possuir capacidade mínima de: 
a) 15 planos de tráfego; 
b) 40 eventos de mudanças de planos por dia. 
1.1.4.4.10 Neste modo o controlador deverá poder ser programado com os seguintes 
parâmetros, além dos parâmetros do modo fixo: 
a) tempo de verde máximo (por fase e plano) - 200 segs., passos de 1 seg. 
b) tempo de verde mínimo (por fase) - 1 seg., passos de 1 seg. 
c) tempo de extensão de verde (por fase) - 1 seg. à 200 seg., passos de 1 seg. 
d) tipo de detector (laço indutivo ou virtual e botoeira de pedestre) 
e) haver associação entre detectores e fases quaisquer 
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1.1.5 Segurança 
1.1.5.1 Temporizações de Segurança 

1.1.5.1.1 As temporizações de segurança, descritas a seguir, não poderão ser desrespeitadas 
pelo controlador, sob nenhuma hipótese, seja operando isoladamente, sob o comando de uma 
central ou por operação manual. Todas as temporizações do controlador deverão ser obtidas 
digitalmente a partir de um relógio baseado em um cristal e/ou baseado na frequência da 
rede elétrica e sempre atualizados entre si por uma rede de comunicação de dados e/ou via 
GPS. 
1.1.5.1.2 As temporizações de segurança deverão ser as seguintes: 
a) Verde Mínimo de Segurança por fase, ajustável de 01 a 30 seg. em passos de 1 seg. 
b) Amarelo por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg. 
c) Bloqueio geral por fase, ajustável de 01 a 08 seg. em passos de 1 seg. 
d) Tempo Máximo de Ciclo, ajustável entre o tempo do ciclo e um valor variável, conforme 
solicitado. 
1.1.5.1.3 Após energizado, o controlador deverá impor o modo de operação intermitente por, 
pelo menos, 5 segundos. 
1.1.5.1.4 Após sair do modo de operação intermitente, o Controlador deverá impor vermelho 
integral por, pelo menos 3 segundos. Após este procedimento inicial o Controlador deverá se 
ressincronizar automaticamente com a rede e dentro de, no máximo, cinco ciclos estar 
executando o estágio e plano que deveriam estar sendo executados neste momento, em 
função do horário programado. 
1.1.5.1.4 Um comando de mudança de modo não deve interromper um ciclo que esteja sendo 
executado. O novo modo de operação irá iniciar quando um novo ciclo começar. Excetua-se 
neste caso a passagem para intermitente. 

1.1.5.2 Período de Verde de Segurança: 
1.1.5.2.1 Durante este período de verde de segurança, não poderão ocorrer outras mudanças 
de sinais de tráfego, exceto a passagem para o intermitente. O período será prefixado para 
cada fase individualmente. 
1.1.5.2.2 Em qualquer um dos modos de operação, estes tempos de verde de segurança não 
poderão ser desrespeitados, inclusive na troca de planos ou na troca de modos. 

 
1.1.6 Testes de verificação 

1.1.6.1 A intervalos periódicos, de no máximo 1 seg., o controlador deverá efetuar testes de 
verificação na UCP (Unidade Central de Processamento) e nas memórias dos sistemas. 
1.1.6.2 O controlador deverá, por meio de programa, entrar em operação no modo intermitente 
sempre que for detectada uma situação de verdes conflitantes, ou de uma falha no seu 
funcionamento. 
1.1.6.3 Os controladores devem possuir um sistema de auto diagnóstico, de modo a facilitar os 
trabalhos de manutenção. O resultado do auto diagnóstico deverá ser visualizado em dispositivo 
adequado, incluindo a causa do defeito. 
1.1.6.4 O controlador deverá monitorar o funcionamento do processador e, em caso de falha 
deste, deverá entrar no modo intermitente.  Deverá possuir um sistema de verificação de presença 
de verde indevido, mesmo não sendo este conflitante, à nível de comando e a nível de controle de 
saída para a lâmpada; e a ausência de vermelho. 

 
1.1.7 Sincronismo entre controladores 

1.1.7.1 A coordenação entre os controladores deverá ser assegurada através da sincronização dos 
relógios internos dos Controladores. 
1.1.7.2 Na falta de comunicação com a Central de Controle os Controladores deverão atualizar 
seus relógios através do módulo GPS. 
1.1.7.3 A sincronização da rede de comunicação deverá fazer com que todos os controladores 
tenham a mesma hora, derivada a partir de um dos controladores. 
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1.1.7.4 No caso de falta de energia deve ser prevista uma bateria que alimente os circuitos de 
relógio e memórias por pelo menos 60 horas contínuas. 
1.1.7.5 A frequência de acerto dos relógios, via rede de comunicação, deverá ser automática, 
incluindo as informações de dia da semana (data), executada no mínimo a cada 5 minutos. Cada 
controlador deverá, em seguida, confirmar os dados recebidos com a unidade que as enviou. 

 
1.1.8 Verdes conflitantes 

1.1.8.1 Deverá ser possível configurar via software de programação uma “Tabela de Verdes 
Conflitantes”, a qual deverá ter a função de indicar quais grupos semafóricos poderão ter verdes 
simultâneos e quais grupos não poderão ter verdes simultâneos. 
1.1.8.2 “Tabela de Verdes Conflitantes” via Software deverá ser específica e independente da 
tabela de associação de grupos semafóricos x estágios. Não serão aceitas soluções que deduzam a 
“Tabela de Verdes Conflitantes” a partir da tabela de grupos semafóricos x estágios. 

 
1.1.9 Rede de comunicação de dados 

1.1.9.1 Cada controlador deverá ter embutido a possibilidade de se conectar a uma rede de 
comunicação de dados. Esta rede deverá permitir a conexão através dos seguintes meios de 
transmissão: por cabo (coaxial, fibra óptica, par trançado), por rede sem fio (GPRS/GSM, rádio, 
wifi). Deverão possuir placas contendo os módulos de comunicação para qualquer destes meios 
de transmissão. A função GPRS/GSM deverá permitir uso de cartão SIM, com acesso a GPRS 
habilitado (data mode). Deverá ser possuir ainda, no mínimo, um módulo de comunicação que 
permita conexão através de rede de fibra óptica, contendo uma porta Ethernet RJ45 e outra serial 
RS232/485. Caso o equipamento não possua as duas portas, deverão ser fornecidos cabos para 
conversão de uma em outra. Caso o controlador não possua alguma dessas portas/meios de 
comunicação, deverão ser fornecidos os meios para conversão, conforme necessidade da rede a 
ser implantada no Município. 
1.1.9.2 A rede de comunicação deverá permitir a circulação de mensagens para a execução, no 
mínimo, das seguintes funções, a partir de um dos controladores ou a partir do computador 
central: 

a) Configurar o controlador local modificando parâmetros tais como: ciclo, horário de 
entrada de plano etc. 
b) Programar os controladores locais a partir do computador central, ou na ausência de 
central, a partir de qualquer um dos controladores componentes da rede. 
c) Visualizar em tempo real o funcionamento dos controladores da rede. 
d) Forçar a qualquer tempo a entrada de um plano que, tanto pode estar armazenado no 
controlador, como pode ser enviado da central. O comando de entrada em operação do 
plano deverá ser realizado por meio de comando simplificado. 
e) Permitir a monitoração constante dos controladores ligados à rede, informando qualquer 
defeito ou mudança do status dos mesmos. 
f) Permitir o tratamento dos dados dos detectores, informando taxa de ocupação e 
contagem de veículos. 
g) Acertar os relógios de todos os controladores da rede a intervalos regulares. 
h) A sincronização dos relógios dos controladores deve ser feita por GPS local em cada 
controlador e ter a possibilidade de atualização através da rede de comunicação do tipo 
GPRS/GSM e ETHERNET.  

1.1.9.3 O módulo de comunicação GSM e ETHERNET deverá possuir autonomia de energia para 
operar sem alimentação externa por pelo menos duas horas, de forma que seja possível identificar 
via controlador e central problemas relacionados à falta de energia.  
1.1.9.4 As licenças/homologações necessárias para os sistemas de comunicação por GSM/GPRS 
são de responsabilidade do fabricante do controlador/software, ficando a CONTRATANTE isenta 
de qualquer responsabilidade, e deverão ser apresentadas sob pena de recusa do produto e 
responsabilizações pertinentes. 
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1.1.10 Funcionamento 
a) Configuração através da porta local do controlador de tráfego, com uso de programador portátil; 
b) Acesso à rede via GPRS; 
c) Acesso à rede protocolo TCP/IP; 
d) Atualização de relógio; 
e) Mantém conexão da comunicação com o software de centralização; 
f) Sincronismo dos relógios dos controladores de tráfegos deverá ser feito através de módulo 
GSM/GPRS; 
g) Interroga o controlador de tráfego existente e envia automaticamente alarmes para o software 
de centralização. 

 
1.1.11 Facilidades 

1.1.11.1 Deverá existir no controlador um painel de facilidades manuais com os seguintes 
dispositivos: 

a) chave para ligar/desligar a parte lógica do controlador. 
b) disjuntor com função de desligar todos os grupos semafóricos, sem desligar os circuitos 
lógicos do controlador, bem como proteger o controlador contra curto circuitos externos. 
c) chave de solicitação do modo intermitente 
d) seletor de voltagem para 110, 127, 220, e 240 V. 
e) tomada de potência com capacidade de 15 A. 
f) mostradores que indiquem visualmente: 
✓ modo de operação 
✓ plano e estágio corrente 
✓ falhas do controlador 
✓ detector ocupado 
g) conector para interface de programação: deve prover uma interface de comunicação com 
equipamento programador portátil através de um cabo, bluetooth, wi-fi e/ou infravermelho.  

1.1.11.2 Todas as posições das chaves, lâmpadas e botões deverão ser marcadas com legendas em 
português, com clareza, indicando suas funções. 
1.1.11.3 O controlador deverá ainda continuar com sua CPU funcionando internamente, mesmo 
com a interrupção de energia aos demais módulos, devendo ser possível visualizar a programação 
sendo executada, assim como a comunicação com a Central também deverá ser mantida, com uma 
autonomia de duas horas. 

 
1.1.12 Programação dos controladores 

1.1.12.1 Para programação dos controladores deverá ser fornecido um programador portátil, ou 
seja, um conjunto de equipamento de apoio de modo a permitir editar, modificar e armazenar as 
tabelas de programação dos equipamentos controladores. A edição das tabelas deverá inibir 
entradas de dados indevidas, ou fora dos intervalos permitidos, para impedir a programação de 
valores indevidos ou que gerem conflito com alguma programação já existente. 
1.1.12.2 As entradas dos parâmetros devem ser efetuadas em unidades de engenharia, e não em 
códigos de programação, por exemplo: segundos de tempo verde etc. 
1.1.12.3 O programador oferecido deverá ser portátil, ter a capacidade de armazenar as tabelas 
de programação de, no mínimo 300 (trezentos) controladores, para que os parâmetros possam 
ser modificados na via pública com a mínima interferência ao trânsito e sem apoio de agentes de 
trânsito. Poderá ser utilizado notebook, tablete ou similar, desde que atenda às exigências aqui 
dispostas. 
1.1.12.4 O equipamento oferecido deverá ser portátil, podendo ser um notebook e deverá 
estabelecer conexão local por cabo e Wi-Fi. 

1.1.13 Sequência de estágios 
1.1.13.1 O controlador deverá possibilitar a programação de sequência de estágios diferentes da 
natural (constituída pelos estágios programados, executados um a um, uma vez por ciclo e em 
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ordem). A alteração da sequência de estágios deverá permitir, ainda, a execução de um mesmo 
estágio mais de uma vez no mesmo ciclo, em um determinado plano, ou até mesmo, a supressão 
de um estágio em todos os ciclos de um determinado plano. 

 
1.1.14 Modularidade 

1.1.14.1 A lógica do controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em placas de 
circuito impresso tipo "plug-in", ou módulo tipo encaixe, o que permitirá uma manutenção rápida, 
inclusive dos módulos de comunicação. 
1.1.14.2 O controlador deverá ter espaço para conexão de módulos de detecção para, pelo menos, 
4 detectores de tráfego. 
1.1.14.3 O controlador deverá ser constituído por módulos de potência que permitam uma versão 
mínima de dois grupos/fases semafóricos.  
1.1.14.4 Os controladores eletrônicos de tráfego deverão possuir a opção para implantação dos 
módulos detectores, os quais deverão ser do tipo “plug-in”. Os controladores eletrônicos tráfego 
deverão respeitar as seguintes configurações mínimas:  

a) 02 entradas de contatos sexos (botoeiras ou sistemas de vídeo-detecção), com 
possibilidade de expansão até 16; 
b) 04 entradas de detectores de loops (laços indutivos), com possibilidade de expansão até 
16; 
c) 01 entrada de detector seletivo com possibilidade de expansão até 04; 

 
1.1.15 Alimentação 

1.1.15.1 O controlador deverá ser alimentado entre 110 e 240 V, com escolha de, no mínimo, 
entre 110, 127, 220 e 240 V, com tolerância de + ou - 20% sobre o valor nominal e frequência de 
60 Hz. O controlador deve permitir o comando de lâmpadas alógenas, incandescentes e módulos 
de LED’s, porém, sempre iniciando a alimentação da lâmpada nos pontos 0 ("zero crossing") da 
frequência da rede. 
1.1.15.2 O controlador deverá monitorar a tensão e frequência da rede elétrica ao qual está 
conectado, assim como disponibilizar o consumo de potência total do cruzamento.  
1.1.15.3 O controlador deverá dispor de ponto de conexão próprio para aterramento. Todas as 
suas partes metálicas deverão ser ligadas a terra. Todos os pontos de terra deverão convergir a 
um único ponto, o qual será conectado ao cabo de terra ligado à haste de aterramento. A ligação a 
terra deverá obedecer à norma NBR 2410 da ABNT.  

 
1.1.16 Proteções elétricas 

1.1.16.1 O controlador semafórico deverá seguir as recomendações ABNT NBR 16653: 
1.1.16.2 O controlador deverá ser protegido totalmente contra sobre tensões e correntes 
excessivas por disjuntores termo magnéticos, varistores (VDR) ou fusíveis adequados.  
1.1.16.3 Deverá haver também uma chave liga-desliga para o Controlador e outra para os sinais 
luminosos. 
1.1.16.4 O controlador deverá ser provido de um filtro de linha para proteção contra ruídos 
elétricos espúrios provenientes da rede elétrica de alimentação. 
1.1.16.5 O Controlador deverá também ser protegido contra: ruídos elétricos e espúrios na 
entrada dos cabos. 
1.1.16.6 Todas as partes removíveis contendo equipamentos elétricos que integram o 
controlador deverão ser efetivamente ligadas à carcaça aterrada do controlador, não sendo 
suficiente o simples fato de apoio entre chassi e suportes, a não ser que o mesmo se realize por 
ação de molas. 

 
1.1.17 Instalação 

1.1.17.1 O controlador deverá permitir a instalação tanto na própria coluna semafórica, quanto 
em pedestal.  
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1.1.17.2 O controlador deverá ser fixado na coluna metálica cônica com braçadeiras em aço 
galvanizado a fogo. Deverá possuir entrada dos cabos de alimentação dos porta-focos e 
alimentação elétrica pela sua base através de furo com diâmetro mínimo de 5 centímetros, onde 
deverá compor proteção metálica para os cabos.  

 
1.1.18 Empacotamento mecânico 

1.1.18.1 O gabinete deverá ser à prova de violações, sendo que a porta deverá ter chave tipo 
"yale", com segredo padronizado para todos os controladores licitados, conforme determinação 
da CONTRATANTE. 
1.1.18.2 Todas as partes metálicas do controlador deverão receber tratamento contra corrosão 
ou oxidação que as garantam pelo período da vida útil do controlador, que é de 10 anos. 
1.1.18.3 O gabinete do controlador deve satisfazer plenamente as recomendações da ABNT NBR 
IEC 60529 para ser classificado como IP54, bem como deve ser à prova de poeira e chuvas, e não 
apresentar ângulos salientes. 
1.1.18.4 Os fios internos deverão ser dispostos em rotas adequadas, de modo a nunca serem 
atingidos por portas ou qualquer outra parte móvel. 
1.1.18.5 Deverá ser prevista a existência de um borne para cada fio proveniente das 
lâmpadas/módulos dos grupos semafóricos, inclusive para o fio “retorno” das mesmas. 
1.1.18.6 As partes encaixáveis do controlador deverão ser fixadas por elementos que as impeçam 
de cair ou de se desarranjarem, caso ocorram vibrações excessivas ou operações inadvertidas. 
1.1.18.7 A substituição de um módulo por outro deverá ser executada com a máxima facilidade e 
rapidez, empregando-se conexões para encaixe "plug-in". 
1.1.18.8 O gabinete do Controlador deverá prover um compartimento acessível pela porta, 
preferencialmente em plástico, adequado para se guardar documentos (papéis) referentes ao 
controlador. 
1.1.18.9 O controlador deverá dispor do recurso de detecção de porta aberta, tanto para o painel 
de facilidades quanto para a porta principal.  

 
1.1.19 Detecção veicular 

1.1.19.1 Os controladores deverão permitir o uso de uma placa para detectores de tráfego, 
podendo ser para detecção indutiva ou virtual, e estas deverão ser parte integrante do 
controlador e deverão ser alojados no mesmo gabinete do controlador. 
1.1.19.2 O controlador deverá ser fornecido com a placa de detecção virtual, mas poderá ser 
adquirido posteriormente placas para detecção por laço indutivo. 
1.1.19.3 O controlador deverá dispor de recurso que propicie a ocorrência e a variação do tempo 
de duração de estágios em função de demandas geradas por detectores veiculares. 
1.1.19.4 Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos (placa(s) de detecção, 
etc) e laço(s) indutivo(s) ou sensor(es) de vídeo detecção, instalado(s) em uma seção especifica de 
via, capaz de detectar a presença de fluxo de tráfego veicular. 
1.1.19.5 A placa de detecção, que constitui o detector veicular deverá possuir recursos de sintonia 
automática e ajuste manual de sensibilidade. 
1.1.19.6 Não poderá haver interferência de operação entre os canais de uma mesma placa de 
detecção (“cross-talk”) e entre placas adjacentes. 
1.1.19.7 A placa de detecção deverá possibilitar a fácil seleção de frequência de operação para 
cada canal; além de possuir um mecanismo de reset manual. 
1.1.19.8 Os detectores veiculares deverão dispor de indicadores luminosos frontais, por canal, 
apresentando as detecções veiculares efetuadas. Esta indicação deverá ser visível nas condições 
de luminosidade diurna e noturna às quais o controlador estará submetido quando instalado. 
1.1.19.9 Deverá ocorrer a imposição da condição de ausência de veículo nas saídas da placa, 
durante a energização da mesma. 
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1.1.20 Condições ambientais 
1.1.20.1 Os controladores deverão ter funcionamento garantido nas condições ambientais locais: 

a) Temperaturas ambientes externas na faixa de -10 a 50 graus Celsius, insolação direta; 
b) Umidade relativa do ar de até 90%; 
c) Presença de elementos oxidantes e corrosivos; 
d) Presença de elementos oleosos e partículas sólidas na atmosfera. 

 
1.1.21 Relógio 
1.1.21.1 A referência de tempo deverá ser obtida por um relógio baseado em um cristal de quartzo 
de precisão de no mínimo 05 (cinco) ppm (partes por milhão), que deve ser atualizado com o relógio 
fornecido pelo GPS a cada 15 (quinze) minutos ou pela central semafórica. 
1.1.21.2 Deve ser construído com circuitos integrados, possibilitando que, na falta de energia, seja 
alimentado por bateria ou dispositivo similar, por um período mínimo de 48 (quarenta e oito) horas. 
1.1.21.3 A introdução inicial ou a reprogramação do horário e dia da semana deve ser possível 
através do GPS, do equipamento de programação portátil ou da Central Semafórica. 
 
1.1.22 Garantia: 

1.1.22.1 A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento dos controladores contra 
defeitos do produto, por um período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, a partir da data de 
entrega. 

 
1.1.23 Entrega 

1.1.23.1 Quando da entrega dos equipamentos a CONTRATADA deverá preparar os documentos 
técnicos relacionados abaixo e submetê-los à aprovação do CONTRATANTE. Após a aprovação 
deverão ser fornecidas três cópias de cada um dos seguintes documentos: 

a) Descrição Funcional do Equipamento: deverá abordar os aspectos funcionais do 
equipamento e de cada um de seus módulos e suas relações com os demais módulos. 
b) Manual de Operação: deverá descrever a programação do equipamento, ou seja, a 
introdução dos planos de tráfego e parâmetros necessários ao seu funcionamento. Deverá 
descrever também a operação do painel de comando do equipamento. 
c) Manual de Instalação: deverá descrever os procedimentos e cuidados necessários à 
instalação do equipamento em campo. 
d) Manual de Manutenção: deverá descrever os procedimentos, materiais e equipamentos, 
acompanhados dos esquemas eletrônicos, diagramas elétricos, layout de componentes e 
circuitos impressos, lista completa de componentes, desenhos e informações necessárias à 
execução de manutenção corretiva e preventiva pela CONTRATANTE. 

 
1.1.24 Habilitação 

1.1.24.1 A proponente que não for fabricante dos equipamentos denominados “Controladores 
Eletrônicos de Tráfego” deverá apresentar carta de solidariedade ou declaração do fabricante 
manifestando capacidade de fornecimento dos equipamentos e autorizando a empresa 
proponente a revender e comercializar os equipamentos por ela fabricada. 
1.1.24.1 Comprovação de que o sistema de comunicação por GSM/GPRS dos controladores de 
tráfego está devidamente homologado, através da apresentação do certificado de homologação, 
expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. 

 
 
1.2 PEDESTAL METÁLICO PARA CONTROLADOR SEMAFÓRICO 

 
1.2.1 Pedestal, para sustentação de controlador de semáforos, construído em chapa de aço SAE 
1010/1020, com altura total de 1,2 metros fora do solo e mais 0,8 metros engastados no solo, 
totalizando comprimento total de 2.0 metros. Constituído por um tubo com diâmetro de 100 mm 
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com desenvolvimento cilíndrico constante e uma mesa horizontal de 380 milímetros por 220 
milímetros. Tanto o tubo como a mesa devem ser construídos em chapa de 3 milímetros de 
espessura. 
 
1.2.2 O pedestal deverá ser provido de 2 aletas antigiro, localizadas a 100 mm da base inferior e 
soldadas à coluna em ângulo de 180 graus. 
 
1.2.3 A 500 milímetros da base deverá ser provida de curva em aço galvanizado tipo cotovelo 90° de 
100 milímetros de diâmetro, soldada no tubo vertical, para formar a saída de cabos. 
 
1.2.4 A mesa será provida de furo de passagem de 100 milímetros de diâmetro, perfeitamente 
soldada à boca do tubo, sem que haja rebarbas ou buracos.  
 
1.2.5 Deverá haver também 8 furos de passagem de 15 milímetros de diâmetros. 
 
1.2.6 O pedestal depois de cortado, dobrado, soldado e furado deverá ser galvanizado a fogo interna 
e externamente. 
 
1.2.7 Para proteção contra corrosão, todas as peças do pedestal deverão ser revestidas de zinco por 
imersão a quente, após as operações de corte, dobra, furação e soldagem. 
 
1.2.8 A galvanização deverá ser executada nas partes internas e externas das peças, devendo as 
superfícies receber uma deposição mínima de zinco por metro quadrado nas extremidades e nas 
demais áreas de acordo com a NBR – 6323/90. 
 
1.2.9 A galvanização deverá ser uniforme, isenta de falhas de zincagem. As peças deverão suportar 
no mínimo 6 (seis) imersões nas partes lisas das peças, e as arestas vivas, os parafusos e porcas um 
mínimo de 4 (quatro) imersões, sem apresentar sinais de depósito de cobre. 

 
 
1.3. GRUPOS FOCAIS EM POLICARBONATO 
 

1.3.1 Características gerais 
1.3.1.1 A presente especificação técnica estabelece os parâmetros técnicos mínimos para o 
fornecimento dos grupos focais semafóricos em policarbonato com proteção UV, com módulos de 
LED: 
1.3.1.2 Cada grupo focal deve consistir na montagem de uma ou mais caixas semafóricas (foco 
semafórico), sendo possível a montagem de grupos focais tipo T 4 x 200 mm e Tipo I 3 x 200 mm 
principal ou repetidor.  
1.3.1.3 Cada foco semafórico com seu sistema ótico deve ser capaz de operar satisfatoriamente 
tanto no eixo vertical como no horizontal. 
1.3.1.4 Cada foco semafórico deve ser provido de aberturas na parte superior e inferior, 
compatíveis entre si, que permitam a montagem e ligações externas dos mesmos. As aberturas 
superiores e inferiores não usadas para a montagem devem ser providas de tampas de vedação. 
Todo o conjunto deve ser na cor preta. 
1.3.1.5 Todas as suas partes devem ser lisas e isentas de falhas, rachaduras, bolhas de injeção ou 
outros defeitos. 
1.3.1.6 Não pode haver infiltração de poeira e umidade nas partes óticas e elétricas da caixa 
blindada, devendo ser previsto proteção, através de guarnições de borracha. Os focos semafóricos 
deverão ter diâmetro nominal de 200 mm (± 5%). 
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1.3.2 Materiais e fabricação: 
1.3.2.1 Caixa ou corpo, tampa, portinhola e cobre foco deverão ser fabricados em policarbonato 
com proteção UV devendo atender aos requisitos indicadas abaixo: 

a) Características: física e química  
• Densidade: .............................................................................  .. 1,19 a 1,21 g/cm³  
• Teor de carga e de negro de fumo: ............................................................... <10%  
• Identificação do polímero: ........................................constar apenas policarbonato  

b) Características mecânicas  

• limite de resistência a tração  

• limite escoamento .................................................................................. > 55 MPa  

• tensão de ruptura (limite de resistência) ................................................ > 50 MPa  

• alongamento no limite elástico ..................................................................... < 6 %  

• alongamento na ruptura ............................................................................. > 85 %  

• limite de resistência a flexão .................................................................. > 95 MPa 

• módulo de elasticidade à flexão ......................................................... > 2400 MPa  

• resistência ao impacto - IZOD (3,2mm) .......................................... 600 a 800 J/m  
c) Características térmicas  
• HDT – deformação térmica ................................................................ 135 a 150°C  
• Falibilidade  
• tempo de queima .................................................................................. < 1 minuto  
• extensão de queima ................................................................................ < 10 mm  

d) Envelhecimento artificial 
Os corpos de prova, após exposição de 1000h a prova de envelhecimento artificial conforme 
ASTM G154, não deverão apresentar alteração visível a olho nu. 
e) Exposição à Névoa Salina 
As partes metálicas que compõem o grupo focal não devem apresentar corrosão à névoa 
salina após, no mínimo, 40 horas de exposição em solução salina (5 partes em massa de NaCl 
em 95 partes de H2O, temperatura de 35ºC ±1). 
f) Resistência ao Vento 

• Pressão do Vento ................................................................................. > 110km/h 
1.3.2.2 Todos os componentes tais como: fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão 
ser de aço inoxidável. 
1.3.2.3 As caixas blindadas devem ter as cores definidas no processo de produção mantendo-se 
inalteradas mesmo em exposição solar (raios ultravioletas). Ozona e/ou abrasão dos ventos. 
1.3.2.4 O acabamento externo e interno das caixas blindadas deverá ser na cor preta e todas as 
suas partes devem ser lisas e isentas de falhas, rachaduras ou outros defeitos. 
1.3.2.5 A caixa blindada de concepção modular deverá possuir dispositivo que permita a ligação 
da fiação externa, de modo a não comprometer a vedação das mesmas. 
1.3.2.6 Cada caixa blindada deverá ter uma portinhola fabricada com o mesmo material, contendo 
orifícios, guias, ressaltos e reforços necessários para a fixação de cobre-focos e lentes. 

 
1.3.3 Cobre foco: 

1.3.3.1 Deverão existir cobre-foco, individuais para cada foco, cobrindo ¾ superiores da 
circunferência do mesmo, com finalidade de reduzir a intensidade luminosa externa e impedir 
visão lateral, confeccionados em policarbonato, com espessura mínima de 1 mm.  

 
1.3.4 Fixações 

1.3.4.1 Os suportes deverão contar com dispositivos para entrada dos cabos que permitam 
manter a vedação do conjunto, sem danificar a isolação dos mesmos. 
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1.3.4.2 Os suportes deverão permitir o posicionamento dos grupos focais em torno de um eixo 
vertical, após a fixação ao poste ou braço projetado, para melhor visualização. 
1.3.4.3 Os suportes devem ser de alumínio e receber tratamento e acabamento adequado. 
1.3.4.4 Todo conjunto de grupo focal deverá ser acompanhado do suporte de fixação, seguindo os 
seguintes padrões: 

• Grupos focais repetidores: suporte em alumínio com diâmetro de 88,90mm, 101,60mm, 
114,30mm ou L; 

• Grupos focais principais: suporte em alumínio com diâmetro de 76,20mm, 88,90 mm ou 
101,60mm. 

 
1.3.5 Anteparo 
1.3.5.1 Devem ser fabricados em polietileno de alta densidade (PEAD) ou policarbonato (PC), com 
espessura mínima de 3,5 mm envolvendo o grupo focal tão próximo quanto possível, não 
interferindo na abertura da portinhola e na manutenção das pestanas.  
1.3.5.2 Os anteparos de PEAD ou PC, devem ser produzidos já na cor preta fosca e devem ser do 
mesmo fabricante do grupo focal, garantindo assim sua compatibilidade. 
1.3.5.3 Adicionalmente o anteparo deve receber uma borda em película refletiva grau técnico, com 
largura de 20mm, na cor branca.  
 
1.3.6 Do conjunto óptico a LED 

1.3.6.1 Requisitos técnicos mínimos de desempenho para módulos focais semafóricos a LED de 
diâmetro 200mm que compõem o grupo focal repetidor ou principal tipo “I” 
1.3.6.2 Requisitos Físicos e Mecânicos: 

a) Os LED’s utilizam a tecnologia AllnGaP (Alumínio Índio Gálio Fósforo) para a cor 
vermelho e tecnologia InGaN (Índio Gálio Nitrogênio) para a cor verde. 
b) O módulo LED deverá ser encapsulado em recipiente isolante para evitar curto circuitos 
choques elétricos ou que o mesmo seja danificado por contato. 
c) Lentes de policarbonato cristal, incolor, não reciclado com proteção UV, a externa lisa 
para evitar acúmulo de poeira e a interna de Fresnel, caracterizada pela utilização de círculos 
concêntricos para irradiação de feixes luminosos devendo suportar exposição a ambiente 
externo por no mínimo 5 (cinco) anos. 
d) A vedação e fixação do conjunto a portinhola do grupo focal a LED deverá ser feita 
através de guarnição de borracha que envolverá toda a circunferência do conjunto óptico a 
LED. 
e) Todo o conjunto óptico a LED deverá ser de fácil remoção sem o uso de ferramentas 
especiais para a sua implantação ou remoção. 

1.3.6.3 Características elétricas: 
a) Tensões elétricas: 80 a 265vca ± 10%. 
b) Frequência de rede: 60hz ± 5%. 
c) Potência Nominal em 220VCA máximo: 

Vermelho Amarelo Verde 
8,0w 8,0w 8,0w 

d) Temperatura de trabalho:  Ambiente -10ºC a +60ºC. 
e) Umidade relativa: Até 90%. 

1.3.6.4 Características fotoelétricas: 
1.3.6.4.1 A intensidade luminosa dos conjuntos ópticos a LED veiculares deverá ser mantida 
pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses em operação. 
1.3.6.4.2 Os Módulos LED’s deverão substituir todo o conjunto (lentes + refletor + lâmpada + 
bocais + borracha de fixação/vedação) sendo considerados como um único produto, 
incorporando os seguintes elementos: 
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a) LED de alta potência (Power LED) em SMD (Surface Mount Device) soldados em 
superfície na placa do circuito impresso; 
b) Fonte chaveada de alimentação;  
c) Componentes ópticos;  
d) Acessórios construtivos (dissipadores, terminais de conexão, caixa de acondicionamento 
etc.).  
1.3.6.4.3 O Módulo LED deverá possuir uma construção que permita garantir a integridade 
no manuseio. O encapsulamento de todos os componentes internos do módulo, incluindo 
circuito eletrônico completo e LED deverá ser feito com material resistente mecanicamente. 
1.3.6.4.4 A avaria de um LED não poderá deixar o módulo inoperante. 
1.3.6.5 Requisitos ambientais: 
1.3.6.5.1 O módulo deverá ser designado para uso com variação de temperatura ambiente de 
operação, medida na parte traseira exposta do módulo, de -10°C a +60°C. 
1.3.6.5.2 O módulo deverá ser protegido contra penetração de poeira e jato potente de água, 
com grau de proteção mínima IP66. 
1.3.6.5.3 As lentes do módulo deverão possuir proteção contra radiação UV (ultravioleta). 

 
1.3.7 Garantia: 

1.3.7.1 A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento dos Grupos Focais e Módulos 
LED contra defeitos do produto, por um período mínimo de garantia de 60 (sessenta) meses, a 
partir da data de entrega. 
1.3.7.2 Ao longo do período de garantia, a degradação da intensidade luminosa do Módulo LED 
não deverá resultar em valores abaixo dos constantes exigidos pela ABNT NBR 15889:2019 nas 
tabelas 1, 2 e 3 (mínima intensidade luminosa). Para isso exige-se que a intensidade luminosa 
inicial do módulo, seja pelo menos 20% superior aos valores mínimos estabelecidos, para o 
veicular no ângulo vertical -2,5° e horizontal 2,5°, constantes na tabela 1 e para o pedestre no 
ângulo vertical -5° e horizontal 0°, constantes da tabela 2 desta norma. 

 
1.3.8 Montagem dos grupos focais e conjunto óptico a LED 

1.3.8.1 A CONTRATADA deverá entregar os Módulos LED montados nos Grupos Focais, formando 
conjuntos semafóricos completos, além de fornecer os respectivos suportes de fixação, cobre foco 
e anteparos.  

 
 
1.5 CABOS CONDUTORES 
 

1.5.1 CABO FLEXÍVEL PP 2 x 4,0 mm²: 
1.5.1.1 Cabo flexível multipolar, com isolação sólida extrudada de PVC, para ligação de energia 
elétrica AC, sendo os condutores isolados com 2 cores (Preto e Azul-Claro) com isolamento de 
fácil manuseio para corte e separação. 
1.5.1.2 Condutores flexíveis compostos de fios de cobre nú, de têmpera mole; 
1.5.1.3 Isolação, enchimento e cobertura: termoplástico em PVC (Cloreto de Polivinila) flexível, 
antichama, sem chumbo. 
1.5.1.4 Encordoamento: Classe 4. 
1.5.1.5 Norma a ser atendida: NBR 7288 (identificação em alto relevo na parte externa da 
cobertura, incluindo certificado INMETRO). 
1.5.1.6 Os condutores deverão ser isolados entre si, possuindo as veias nas cores indicadas na 
tabela a seguir. 

Modelo Utilização Cores 

(2 x 4,0) mm
2
 Energia AC Preto e Azul-claro 

1.5.1.7 Temperatura máxima dos condutores 70 ºC em serviço contínuo e 100 ºC em sobrecarga; 
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1.5.1.8 Cobertura externa em (Cloreto de Polivinila) PVC, na cor preta; 
 
1.5.2 CABO FLEXÍVEL PP 4 x 1,5 mm²: 

1.5.2.1 Cabo flexível multipolar, com isolação sólida extrudada de PVC, para ligação de focal 
veicular principal, repetidor, ciclista ou seta, com isolamento 750V, obedecendo à norma NBR 
13249, sendo os condutores isolados com 4 cores (Preto, Verde, Amarelo e Vermelho) com 
isolamento de fácil manuseio para corte e separação. 
1.5.2.2 Condutores flexíveis compostos de fios de cobre nú, de têmpera mole; 
1.5.2.3 Isolação, enchimento e cobertura: termoplástico em PVC (Cloreto de Polivinila) flexível, 
antichama, sem chumbo. 
1.5.2.4 Encordoamento: Classe 4. 
1.5.2.5 Norma a ser atendida: NBR 7288 (identificação em alto relevo na parte externa da 
cobertura, incluindo certificado INMETRO) 
1.5.2.6 Os condutores deverão ser isolados entre si, possuindo as veias nas cores indicadas na 
tabela a seguir. 

Modelo Utilização Cores 

(4 x 1,5) mm
2
 Grupo Focal Veicular Preto, Verde, Amarelo e Vermelho 

1.5.2.7 Temperatura máxima dos condutores 70 ºC em serviço contínuo e 100 ºC em sobrecarga; 
1.5.2.8 Cobertura externa em (Cloreto de Polivinila) PVC, na cor preta; 
 

1.5.3 GARANTIA: 
1.5.3.1 A CONTRATADA deverá assegurar o perfeito funcionamento contra defeitos do produto, 
por um período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, a partir da data de entrega de cada 
cruzamento. 

 
 
1.6 LIGAÇÃO DA ENTRADA DE ENERGIA 
 

1.6.1 Os equipamentos para conexão de alimentação de energia elétrica dos controladores 
semafóricos deverão atender as especificações, quantidades mínimas e normas descritas a seguir: 

• 5 metros de Condutor rígido 10,00 mm2, isolação cor vermelha XLPE 0,6/1kV. NTC810803 
• 5 metros Condutor rígido 10,00 mm2, isolação cor azul-claro XLPE 0,6/1kV. NTC810803 
• 2 Eletrodutos de aço carbono, com rosca, 3m de comprimento, diâmetro compatível com 
entradas da caixa de medição ANPH. NTC917010 
• 1 Eletroduto de PVC rígido, 32mm de diâmetro, 3m de comprimento, com rosca. NTC813667 
• 1 Curva 90º em plástico, com rosca, 32mm de diâmetro. NTC813726 
• 1 Disjuntor termomagnético, monopolar, 50 A. NTC930100 
• 1 Caixa de medição tipo ANPH, para medidor monofásico, entrada e saída na parte inferior, com 
suporte para disjuntor, com lente, contemplando parafusos, cinta, eletroduto flexível para 
interligação entre eletroduto de PVC e entrada inferior, além de todos os itens das características 
construtivas previstos em sua NTC. NTC920100 
• 10 metros de Condutor flexível 10,00 mm2, isolação cor verde ou verde/amarelo XLPE 0,6/1kV, 
para interligação de aterramento. NTC810803 
• 1 Haste de aterramento, aço-cobreado, alta-camada, altura 2,40m, diâmetro 5/8". NTC917040 
• 1 Conector de aterramento tipo PARAFUSO – GAR. NTC927105 
 

1.6.2 A instalação do padrão de energia deverá ser interligada a caixa de passagem mais próxima ao 
controlador semafórico, através de eletroduto corrugado PEAD 50mm de diâmetro. O aterramento 
do neutro e do controlador também deverá ser feito nesta caixa de passagem (aterrar ambos no 
mesmo ponto). 
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1.6.3 Após a conclusão da instalação do padrão de energia, deixar o disjuntor desligado e informar ao 
engenheiro fiscal. 
 
1.6.4 Deverá ser deixado aproximadamente 1,5 metro de sobra para cada cabo rígido enrolado em 
espera. A concessionária de energia fará avaliação do padrão de entrada, interligando-o à rede 
elétrica em caso de aprovação. 

 
 
1.7 ATERRAMENTO 
 

1.7.1 Os equipamentos para aterramento do controlador deverão ter no mínimo as especificações 
abaixo descritas, de modo que o projeto de aterramento dos controladores semafóricos atenda aos 
itens referentes a tal sistema conforme NBR5410 atual. 
 
1.7.2 Haste de Aterramento 

• Conforme NBR13571, Tipo cilíndrica lisa, em material de aço revestido de cobre (254µm), bitola 
5/8", comprimento 3,00 metros, não prolongável (sem rosca). 
 

1.7.3 Cabo Condutor 
• Conforme NBR7288, seção mínima de 4mm2, cobre eletrolítico, flexível, têmpera mole, 
encordoamento classe 5, isolação de composto termoplástico a base de PVC antichama de 
0,6/1kV, temperatura máxima de operação 70ºC em serviço contínuo, 100ºC em sobrecarga e 
160ºC em curto-circuito, não propagação e auto extinção de fogo, cor verde ou verde/amarela. 
 

1.7.4 Conectores 
• Conforme NBR5370, modelo simples, bitola 5/8", um parafuso, em liga metálica (conexão 
condutor de aterramento c/ haste). 

 
 
2. DOS LAUDOS 
 
 
2.1 A CONTRATADA deverá entregar juntamente com os equipamentos, LAUDO(S) específico(s) a fim 
de atender as especificações dos requisitos segundo as normas técnicas brasileiras (NBR). Os laudos 
e/ou certificados comprobatórios dos ensaios deverão ser emitidos por entidades (universidades, 
institutos, laboratórios etc.) qualificados para a realização desses ensaios, cuja idoneidade e 
competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional (credenciamento 
INMETRO) e correrão por conta da CONTRATADA.  
 

2.1.1 GRUPO FOCAL REPETIDOR EM POLICARBONATO 
2.1.1.1 Os laudos a serem apresentados deverão atender as especificações dos requisitos do 
grupo focal tipo I, quanto aos seguintes parâmetros: 

a) Ensaio dimensional; 
b) Ensaio de determinação de densidade; 
c)  Ensaio de identificação de polímero; 
d) Ensaio de determinação de teor de carga e de negro fumo; 
e) Determinação do limite de resistência a tração; 
f) Ensaio de determinação do limite de resistência a flexão; 
g) Ensaio de resistência ao impacto IZOD; 
h) Ensaio de deformação térmica; 
i) Ensaio de falibilidade; 
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j) Ensaio de envelhecimento artificial; 
k) Ensaio de detecção de tensões de injeção; 
l) Ensaio de hermeticidade; 
m) Ensaio de resistência ao impacto; 
n) Ensaio de névoa salina; 
o) Ensaio de resistência mecânica ao vento; 
p) Ensaio de resistência dielétrica; 

2.1.1.2 Os laudos a serem apresentados deverão atender as especificações dos requisitos do 
módulo de LED desta especificação, além de atendimento à NORMA ABNT NBR 15889:2019, 
quanto aos seguintes parâmetros: 

a) Ensaio Dimensional; 
b) Ensaio Burn-in /funcionamento; 
c) Ensaio de grau de proteção classificação IP66; 
d) Ensaio de tensão e frequência; 
e) Ensaio do fator de potência; 
f) Ensaio de potência nominal; 
g) Ensaio resistência ao choque térmico; 
h) Ensaio de intensidade luminosa (cd); 
i) Ensaio de uniformidade da luminância; 
j) Ensaio de cromaticidade; 
k) Ensaio de tensão ao dielétrico; 
l) Ensaio de resistência elétrica de isolamento; 
m) Ensaio de sobretensões transitórias de rede; 
n) Ensaio de falha de LED; 
o) Ensaio de resistência ao intemperismo nas lentes; 
p) Ensaio de resistência à vibração. 

 
2.1.2 CONTROLADOR SEMAFÓRICO 

2.1.2.1 Os laudos técnicos de ensaios dos controladores semafóricos a serem apresentados deverá 
atender a ABNT NBR 16653, conforme segue: 

a) NBR IEC 61000-4-4: Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 
b) NBR IEC 61000-4-5: Ensaio de imunidade a surto de onda combinada; 
c) NBR IEC 61000-4-2: Ensaio de imunidade a descarga eletrostática; 
d) NBR IEC 61000-4-3: Ensaio de imunidade a campos eletromagnéticos irradiados; 
e) NBR IEC 61000-4-6: Ensaio de imunidade a sinal de RF; 
f) NBR IEC 61000-4-11: Ensaio de imunidade a variações e interrupções da tensão de 
alimentação; 
g) NBR IEC/CISPR 22: Ensaio de imunidade a interferência em serviços de radiodifusão ou 
radiocomunicação; 
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ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

 
 

Sr. Pregoeiro do Município de Coronel Vivida 
Coronel Vivida – PR 
 
 
Identificação da Proponente 

 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 87/2020, instaurado pelo Município de Coronel Vivida, que 
dispõe, na qualidade de corresponsável na gerência de serviços, o Engenheiro, Senhor ______________, 
inscrito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, sob nº__________ ou Arquiteto, 
Senhor _____________, inscrito junto ao Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, sob nº 
_________. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
Local e data. 
 
 
_____________________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal ou procurador da empresa. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Página 48 de 60 

 

ANEXO III 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS, RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E NÃO 
CONTRATAÇÃO DE MENOR 

 
 
 
Sr. Pregoeiro do Município de Coronel Vivida 
Coronel Vivida – PR 
 
 
Identificação da Proponente 
 
 
Declaramos, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 87/2020, que não existem fatos que 
impeçam a nossa participação nesta licitação e, também, de que nos comprometemos, sob as penas da 
Lei, a levar ao conhecimento do Município de Coronel Vivida – Secretaria Municipal de Administração, 
qualquer fato superveniente, posterior, que venha a impossibilitar a habilitação, de acordo com o 
estabelecido no parágrafo 2º do Artigo 32 da Lei 8.666/93. 
 
Declaramos, ainda, que recebemos todas as cópias da referida Licitação, bem como todas as informações 
necessárias que possibilitem a entrega da proposta, em conformidade com a Lei nº 10.520/02 e 
8.666/93, concordando com os termos da presente licitação. 
 
Declaramos, finalmente, para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei 8666/93, acrescido pela 
Lei 9.854/99, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e que não empregamos menor de dezesseis anos. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
Local e data. 
 
 
_____________________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal ou procurador da empresa. 
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ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 
 
 
 
Sr. Pregoeiro do Município de Coronel Vivida 
Coronel Vivida – PR 
 
 
 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 87/2020. 
 
 
Prezado(a) Pregoeiro (a), 
 
 
 
 
____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº. ___________, sediada em _________(endereço 
completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) _________________________, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, DECLARA, sob as penas da Lei, 
nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06, que se enquadra na situação de 
____(microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso)____ e que não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º da referida lei. 
 
...................... (.....), ....... de ................... de 2020. 
 
 
 
 
 
................................................................................................. 
(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADE NEGOCIAL 
 
 
 
 
A empresa ............................................. declara para os devidos fins de direito e sob as penas da lei, em 
atendimento às normas vigentes que não possui em seu quadro societário pessoas vedadas pelos incisos 
do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Além disso, declara a que não possui em seu quadro societário pessoas que tenham incompatibilidade 
negocial com o Município nos termos da Constituição Federal e da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 
 
 
 
E por ser expressão de verdade, dou fé. 
 
 
 
 
 
(Local e Data) 
 
 
 
 
 
 
_______________________________________________________________ 
Nome e assinatura do Representante Legal ou Procurador da empresa 
CPF e RG do declarante 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VERACIDADE E AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS 
 
 

Sr. Pregoeiro do Município de Coronel Vivida 
Coronel Vivida – PR 
 
 
 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 87/2020. 
 
 
Prezado(a) Pregoeiro (a), 

 
 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº. ___________, sediada em _________(endereço 
completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) _________________________, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins de direito, 
sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, que as informações e os documentos em papel 
digitalizados apresentados, Pregão Eletrônico Nº 87/2020, são verdadeiros e autênticos. 
 
E por ser esta a expressão da verdade, firmo o presente 
 
 
 
 
...................... (.....), ....... de ................... de 2020. 
 
 
 
 
 
 
_____________________________________________ 
(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,  
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ANEXO VII 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

ATENÇÃO: ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER 
PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR. 

 
Sr. Pregoeiro 
Município de Coronel Vivida 
Coronel Vivida – PR, 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 87/2020 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone: 
Agência: 
Conta Bancária nº: 
Banco: 
 
Apresentamos nossa proposta de preços para fornecimento do lote abaixo detalhado: 
 

Lote Item Qtde Unid 
CÓD. 

PMCV 
Descrição MARCA 

Valor 
unitário  

R$ 

Valor 
total  
 R$ 

1 

1 2 und 21066 

CONTROLADOR SEMAFÓRICO 4 FASES, 2 
POTENCIAS CONVENCIONAIS PARA LED´S, COM 
BORNEIRAS PARA ATE 4 FASES/2 POTENCIAS, 

COM 01 TOMADA AUXILIAR, PREPARADO PARA 
FIXAÇÃO EM PEDESTAL 

   

2 4 und 21067 

GRUPO FOCAL REPETIDOR EM 
POLICARBONATO 3 X 200 MM, COM LED'S, 
PREPARADO PARA FIXAÇÃO EM COLUNA 

VERTICAL 

   

3 8 und 21068 

GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PRINCIPAL, 
MODELO "T", COM MÓDULOS A LED, NAS 
CORES VERMELHA, AMARELA E VERDE, 

PREPARADO PARA SER FIXADO EM BRAÇO 
PROJETADO 

   

4 100 mt 19372 CABO PP 2X4,00MM, 0,6/1KV PRETO    

5 360 mt 21069 
CABO CONDUTOR PP 4X1,5MM² PARA LIGAÇÃO 
DO GRUPO FOCAL PRINCIPAL OU REPETIDOR 

   

SERVIÇOS 

6 2 und 21070 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO AÉREA E CONFIGURAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS SEMAFÓRICOS. 
 
 

 

Valor total proposto do lote 01   

 
Declaro que, a empresa por mim representada, observou todas as 
especificações técnicas conforme o ANEXO I-A do edital e que os 
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equipamentos e produtos propostos estão de acordo com o solicitado, assim 
como, possuo de pessoal habilitado para a execução dos serviços. 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Prazo de entrega: Conforme Edital. 
 
 
Local e data. 
 
 
 
____________________________________________________________ 
Representante legal ou procurador da empresa 
Nome e assinatura 
CPF e RG 
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ANEXO VIII 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº 87/2020                   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2020 
 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/nº - Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Frank Ariel Schiavini, inscrito no 
CPF sob o nº 938.311.109-72 e RG nº 5.767.644-2, a seguir denominado CONTRATANTE, de um lado e 
de outro, a empresa ........................................................, estabelecida na Rua ............................., no Município de 
......................... (XXXX), Estado ...................., inscrita no CNPJ sob n.º ............................................, neste ato 
representada por seu representante legal, Sr. ................................, inscrito no CPF sob o nº ....................... e 
RG nº ........................., a seguir denominada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às normas da Lei 
Federal nº 10.520 de 17 julho de 2002, Lei Municipal nº 1.708 de 18 de setembro de 2003, Lei Federal 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, Lei Complementar nº 147, de 07 de 
agosto de 2014, Lei Complementar Municipal nº 18, de 20 de dezembro de 2007 e subsidiariamente, 
Lei complementar Municipal nº 27 de 15 de outubro de 2009, Decreto Federal nº 10.024/2019 e 
legislação complementar vigente e pertinente à matéria, ajustam o presente Contrato em decorrência do 
Edital de Pregão Eletrônico n.º 87/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Parágrafo único: O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA EM LED PARA O 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, conforme descrito a seguir, bem como, as especificações contidas no 
termo de referência – anexo I e especificações técnicas – anexo I-A e edital: 

(item, quantidade, unidade, descrição, valor unitário, total). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO FUNDAMENTO LEGAL 
Parágrafo único: Este contrato tem como amparo legal à licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 
87/2020 e rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 3262 
de 28 de setembro de 2006 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores e Decreto Federal nº 10.024/2019 e pelos preceitos de direito público. A 
proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL 
Parágrafo único: Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o Contratante pagará à Contratada o valor 
total de R$ ..............., conforme descrição do LOTE 01, cláusula primeira. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, DA GARANTIA E DEMAIS PRAZOS 

Parágrafo único: Os prazos, local e condições de entrega e recebimento estão fixados detalhadamente 
no item 6 do Termo de Referência – Anexo I e Anexo I-A do presente e devem ser rigorosamente 
observados pela contratada na entrega e instalação do objeto ora contratado. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA E DA ALTERAÇÃO 
Parágrafo primeiro: O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 
(doze) meses. 
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Parágrafo segundo: Os prazos de entrega e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da 
Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos do artigo 57 da 
Lei nº 8.666/93. 
Parágrafo terceiro: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 
firmados através de termo aditivo. 

I. A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação do departamento 
contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento inicialmente contratado, 
sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo que não altere o valor do contrato, sob 
pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato. 

Parágrafo quarto: A Administração reserva ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 
execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente 
autorizada e fundamentada. 
Parágrafo quinto: A Administração reserva o direito de recusar todo e qualquer produto, equipamento 
e/ou serviço que não atender as especificações contidas no presente edital ou que sejam considerados 
inadequados. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, salvo prévia e expressa autorização do contratante. 
Parágrafo segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, fica a 
subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos comprobatórios de 
idoneidade, exigidos da contratada na fase de habilitação. 
Parágrafo terceiro: Autorizada qualquer das hipóteses retro, a contratada permanecerá solidariamente 
responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no Contrato e no Edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Parágrafo primeiro: O preço ajustado será pago, através da Tesouraria do Município, diretamente em 
conta corrente bancária em nome do favorecido, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a 
entrega da nota fiscal eletrônica, sua conferencia e aceitação pelo Departamento Responsável. 
Parágrafo segundo: As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente após a data de 
sua apresentação válida. 
Parágrafo terceiro: O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da 
CONTRATADA. 
Parágrafo quarto: Considerando a Norma de Procedimento Fiscal nº 067/2010 de 27 de Agosto de 
2010, o item 6 da Normas de Procedimentos Fiscais nº 095/2009 passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

“6. Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à 
Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: 
6.1. destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e 
sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 
6.2. com destinatário localizado em unidade da Federação diferente daquela do emitente; 
6.3.  de comércio exterior.” 

Parágrafo quinto: Empresas que não apresentarem nota fiscal eletrônica conforme orientações 
acima descritas terão seus pagamentos retidos até a apresentação da nota fiscal eletrônica, de 
acordo com normatização exarada pela Receita Estadual. 
    
 



 

Página 56 de 60 

 

CLÁUSULA OITAVA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Parágrafo primeiro: Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste contrato, 
correrão por conta das dotações orçamentárias especificas abaixo: 
    

OR/UN UNIDADE 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTE DE 
RECURSOS 

CÓDIGO 
REDUZIDO 

03/01 Administração S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.075 3.3.90.30.44 509 5413 
03/01 Administração S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.075 3.3.90.39.17 509 5414 
03/01 Administração S.M.A. 03.001.04.122.0003.2.075 4.4.90.52.99.99 509 5416 

 
Parágrafo segundo: A contratação, objeto deste contrato, será custeada com recursos do Fundo 
Municipal de Trânsito, já disponíveis na fonte 509. Declaramos ainda que estas despesas não 
comprometerão a obrigatoriedade de aplicação mínima legal em saúde e educação. 
 
CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Parágrafo primeiro: Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 
contratual, informando a contratante à ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
Parágrafo segundo: Executar a entrega dos materiais/grupos focais a LED, em estrita conformidade com 
as especificações, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas 
condições estabelecidas. 
Parágrafo terceiro: Os materiais entregues deverão estar em conformidade com as normas 
técnicas, em especial ABNT e INMETRO em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas 
quantidades e especificações conforme a descrição solicitada, as especificações, bem como, qualidade na 
apresentação e acabamento dos materiais. 
Parágrafo quarto: Executar a entrega do objeto com pontualidade, atendendo a todas as condições 
estabelecidas. 
Parágrafo quinto: Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega dos 
materiais/grupos focais a LED, solicitados. 
Parágrafo sexto: Responsabilizar-se pela entrega do objeto, respondendo por danos e desaparecimentos 
de bens materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos à 
Contratante e a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se 
reduzindo esta atitude de acompanhamento realizado pela Contratante, de acordo com o art. 70 da Lei 
nº 8.666/93, independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
Parágrafo sétimo: Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
Parágrafo oitavo: Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
Parágrafo nono: Garantir a qualidade dos materiais empregados, devendo reparar, corrigir, remover, 
substituir às suas expensas, no total ou em parte, os materiais e/ou serviços prestados que se 
verificarem vícios, defeitos, incorreções ou má qualidade no serviço realizado, observando o limite 
máximo de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo décimo: Cumprir demais obrigações constantes do presente Edital, anexos e contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Parágrafo primeiro: Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA. 
Parágrafo segundo: Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
Parágrafo terceiro: Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade.  
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Parágrafo quarto: Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 
Parágrafo quinto: Acompanhar a entrega do objeto contratado, efetuado pela CONTRATADA, podendo 
intervir durante a sua entrega, para fins de ajustes ou suspensão de fornecimento. 
Parágrafo sexto: Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos 
necessários à entrega do objeto da contratação. 
Parágrafo sétimo: Fiscalizar o fornecimento e instalação, por meio do Fiscal e Gestor do contrato ou 
servidor, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e instalação e de 
tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93.  
Parágrafo oitavo: Realizar rigorosa conferência das características dos equipamentos e produtos 
entregues e instalados, por meio do Fiscal e Gestor do contrato ou servidor, somente atestando os 
documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de 
parte da entrega a que se referirem. 
Parágrafo nono: O Departamento de Administração será responsável pela pratica de todos os atos de 
controle do contrato.  
Parágrafo décimo: Cumprir demais obrigações constantes do presente contrato, edital e anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA :DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
Parágrafo primeiro: O Contratante reserva-se o direito de cobrar da CONTRATADA e a CONTRATADA 
obriga-se a fornecer ao Contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o objeto, 
bem como a facilitar ao Contratante a fiscalização das entregas dos produtos e equipamentos ora 
contratados e instalados. 
Parágrafo segundo: O Contratante reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os produtos, 
equipamentos e serviços contratados e, ainda, aplicar multa ou rescindir o contrato, caso a 
CONTRATADA desobedeça quaisquer das cláusulas estabelecidas em contrato. 
Parágrafo terceiro: A fiscalização do Contratante não diminui ou substitui as responsabilidades da 
CONTRATADA, decorrente de obrigações aqui assumidas. 
Parágrafo quarto: Conforme Portaria nº 08/2018, caberá à gestão de contrato ao Secretário Municipal 
da Fazenda Noemir José Antoniolli, nomeado através do Decreto nº 6.810 de 27 de maio de 2020, ao 
qual compete todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas em contrato. 
Parágrafo quinto: A fiscalização ficará a cargo do Departamento de Administração, cabendo a 
fiscalização, à servidora municipal Sra. Mari de Jesus Reis Lazzari, designada pelo Decreto nº 6835 de 27 
de maio de 2020, o acompanhamento da execução do objeto, informando ao gestor às ocorrências que 
possam prejudicar o bom andamento do contrato. 
Parágrafo sexto: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
Parágrafo sétimo: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre 
as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições 
técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do Contratante ou do servidor designado para a 
fiscalização. 
Parágrafo oitavo: Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos, equipamentos 
e/ou serviços considerados inadequados.  
Parágrafo nono: Por força do contido no art. 68, da Lei n. 8.666/93, a CONTRATADA, por ocasião da 
assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal do contrato, para representá-la 
sempre que for necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do Contrato, os valores não serão reajustados. 
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Parágrafo segundo: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e 
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no 
artigo 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93. 

I. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 
extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo terceiro:  Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 
 
Parágrafo quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, 
“d” da Lei 8.666/93. 
Parágrafo quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo primeiro:  A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com o Município de Coronel Vivida – PR, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 
Parágrafo segundo: A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Município e no 
caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
demais cominações legais. 
Parágrafo terceiro: No caso de inadimplemento, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

I. Advertência; 
II. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o 
valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 
III. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 
cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura; 
IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
VI. A aplicação da sanção prevista no item I, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades 
dos itens II, III e IV, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de 
atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas 
mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis. 

Parágrafo quarto: As sanções previstas nos itens I, IV e V, poderão ser aplicadas conjuntamente com os 
itens II e III, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
Parágrafo quinto: Ocorrendo à inexecução de que trata o item III, reserva-se ao órgão contratante o 
direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 
comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação – CPL, para as providências cabíveis. 
Parágrafo sexto: A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às 
mesmas condições estabelecidas neste Edital. 
Parágrafo sétimo: A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva do 
Município de Coronel Vivida – PR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
Parágrafo primeiro:  Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei nº 
8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir unilateralmente o 
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contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar à contratada as sanções 
previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
Parágrafo segundo:  O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei nº 8.666/93. 
Parágrafo terceiro:  Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado 
e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
Parágrafo primeiro: Estabelece as práticas vedadas aos licitantes e contratadas, ensejando sanções pelo 
descumprimento desta cláusula em todos os contratos celebrados com a Administração Pública 
Municipal. 
Parágrafo segundo: Os licitantes devem e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, para os propósitos desta 
cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou execução do contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou 
sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “pratica coercitiva”: prejudicar, ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, direta ou 
indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar de modo 
incorreto as ações da parte. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas e inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o MUNICÍPIO promover inspeção. 

Parágrafo terceiro:  Será rejeitada a proposta de adjudicação se concluído que o Licitante indicado para 
adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, 
fornecedores e/ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se envolvido em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao competir pelo contrato em questão; 
Parágrafo quarto:  Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus subcontratados, agentes, pessoal, 
consultores e prestadores de serviços concordam expressamente em permitir ao Contratante ou 
qualquer pessoa por este indicada inspecionar todas as contas, registros e outros documentos 
referentes à licitação e à execução do contrato, bem como serem tais documentos objeto de auditoria 
designada pelo Contratante.  
Parágrafo quinto: Ao Contratante, garantida a prévia defesa, se aplicará as sanções administrativas 
pertinentes e previstas na legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo único: A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da execução deste Contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 
comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, 
inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: SUCESSÃO E FORO 
Parágrafo único: As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas abaixo, obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que 
ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, não obstante qualquer mudança de domicílio 
da Contratada que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 
receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 
 
Coronel Vivida, .... de .................... de 2020. 
 
 
 
 
 
.........................................................   ........................................................................... 
Frank Ariel Schiavini 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE    CONTRATADA 
 
 
Testemunhas:  
 
 
...........................................................................   
 
 
........................................................................... 


